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    “O que é o homem na natureza? Um nada em relação ao infinito, um tudo em relação ao nada, um ponto a meio entre nada e tudo.” (Blaise Pascal)


  




  

    Introdução




    O tema que instigou a investigação e elaboração do presente trabalho é apreciar quais são as singularidades da responsabilidade civil ambiental e como pode ser posicionado o Estado como sujeito reparador. Depois das pesquisas e análises realizadas, o resultado foi a construção de um texto com quatro capítulos, os quais foram arquitetados com a intenção de permitir que o leitor pudesse ter, de forma progressiva, contato com as anotações consideradas mais relevantes sobre o propósito aqui delineado1.




    No primeiro capítulo, a atenção foi direcionada para a intelecção do núcleo da investigação, isto é, tratou-se de analisar o meio ambiente desde a sua noção, classificação e, especialmente, a proteção jurídica que esse recebe pelo ordenamento jurídico brasileiro, pelo direito internacional e pelas ordens jurídicas de alguns países.




    A inquietação que permeia o aludido capítulo diz respeito à identificação da atual proteção do meio ambiente na Constituição da República Federativa do Brasil e na legislação infraconstitucional.




    Não somente isso. Também se averigua se seria possível compreender o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito humano fundamental e quais as consequências disso, por conta da ordem jurídica interna e internacional.




    É interessante também averiguar qual é a posição jurídica de outros países nesse mesmo cenário, a fim de que se possibilite perceber qual o status em que se encontra em a legislação brasileira.




    Realizadas as anotações consideradas relevantes para que se permitisse a fixação de base sólida para o desenvolvimento do assunto, segue-se para o segundo capítulo, cujo foco restou direcionado para a análise da relação entre o Estado e o meio ambiente, que se evidencia como desejável.




    Como se apresentará nessa parte do trabalho, o Poder Público deve dispensar mecanismos preventivos para a proteção do meio ambiente, uma vez que os danos ambientais possuem efeitos irreversíveis, além do que os custos para sua efetivação são menores do que aqueles destinados à reparação. Tudo isso sem falar que o aludido tratamento é o que se encontra em sintonia com a efetiva preservação do meio ambiente, além de permitir a continuidade da própria espécie humana.




    Dessa maneira, quatro análises passam a ser realizadas. Primeiramente, cuida-se de analisar os instrumentos administrativos de proteção ambiental, para após se apreciar as políticas públicas ambientais e as medidas de urgência que podem ser adotadas pelo Estado para a tutela administrativa do meio ambiente.




    Dando sequência ao segundo capítulo, os estudos passam a se centrar na análise dos instrumentos econômicos que podem ser utilizados para tal finalidade, bem como da autorregulação em matéria ambiental.




    Ainda que se saiba que a proteção preventiva do meio ambiente é aquela considerada mais adequada para o fim a que se destina, seria possível afirmar-se, nos presentes dias, que um cenário de dano ou risco zero é factível?




    Independentemente da resposta ao aludido questionamento, fato é que os danos ambientais se concretizam com certa frequência, razão pela qual, no terceiro capítulo do presente trabalho, passa-se a apreciar a responsabilidade civil ambiental.




    Esse instituto pode se constituir em valioso instrumento de proteção ambiental, não somente na perspectiva da simples reparação, mas pelos efeitos mitigadores e pedagógicos que podem dele decorrer, de forma a revelar, por via transversa e oblíqua, um caráter de prevenção.




    Assim, nesse ponto do trabalho, apresentam-se os dados essenciais sobre a responsabilidade civil, partindo-se da sua noção conceitual. Em seguida, a apreciação do instituto é direcionada especificamente para a área ambiental, momento em que a análise está voltada para cada um de seus requisitos (dano ambiental, conduta provocadora do dano ambiental e nexo de causalidade) e de suas peculiaridades.




    Alguns assuntos, entretanto, são destacados, considerando a sua relevância no cenário jurídico, a exemplo do princípio da reparação integral, do dano extrapatrimonial e da especificidade dos danos ao meio ambiente do trabalho, em razão da sua relevância para o instituto ou em razão das minudências que envolvem o tema.




    Diz-se isso, porque a obrigação de reparação do meio ambiente não pode ser compreendida numa visão restritiva. Em verdade, ela deve ser completa, sem qualquer limitação. A noção dessa completude pode ser construída quando a aplicação da responsabilidade civil ambiental é guiada pelo princípio da reparação integral e, nesse contexto, é que devem ser admitidos os danos extrapatrimoniais ambientais.




    Ademais, é necessário investigar se a proteção repressiva por danos ao meio ambiente do trabalho encontra mesmo respaldo que os destinados em outra seara, a ponto de se coadunar com a noção de que a classificação do meio ambiente é tarefa meramente pedagógica e deve obstar a sobreposição de uma espécie por outra.




    A apreciação do instituto da responsabilidade civil ambiental prossegue, na perspectiva da sociedade de riscos, como uma medida de profilaxia imprescindível diante das ameaças que se concretizam contemporaneamente.




    Finalmente, o quarto capítulo do presente trabalho é reservado para a abordagem da responsabilidade civil ambiental, sendo o Estado colocado na condição de sujeito reparador, isto é, quando se encontra na incumbência da aludida obrigação.




    No momento inicial desse capítulo, apresenta-se uma noção conceitual e histórica sobre o assunto, além de se apreciar a sua aplicabilidade no contexto jurídico vigente no Brasil, inclusive na identificação da extensão ou não àquelas pessoas jurídicas ligadas à Administração Pública ou que estejam na prestação de serviços públicos.




    Posteriormente, a investigação cinge-se às questões da responsabilidade civil ambiental do Estado, sendo uma delas a de identificar se o elemento culpa é imprescindível para a configuração dessa modalidade de reparação, seja nos casos de condutas comissivas, quanto naquelas omissivas.




    Com essa mesma vertente, deve-se perquirir se a responsabilidade civil ambiental do Estado deve ser exigida, quando ele cumpre, de forma zelosa, com as incumbências que são extraídas do seu poder de polícia.




    Ponto ainda de destaque é saber qual a relevância da discussão da extensão do artigo 37, § 6º da Constituição da República Federativa do Brasil na aplicação do instituto da responsabilidade civil em matéria ambiental.




    Outra análise de extrema relevância é identificar se a responsabilidade civil do Estado, em matéria ambiental, deve ser solidária ou subsidiária, quando ele compartilha essa obrigação com outra pessoa, especialmente um poluidor ou degradador.




    Uma espécie de responsabilidade civil em matéria ambiental peculiar diz respeito àquela que deve ser imputada ao Estado por danos ao direito de propriedade particular por conta da instituição de instrumentos de proteção ambiental.




    Investiga-se, ainda, qual teoria se aplica ao instituto da responsabilidade civil ambiental do Estado, isto é, se seria ela a do risco administrativo ou a do risco integral, o que pode auxiliar na resolução de outros problemas que envolvem o assunto, tal como a situação da prescrição reparatória em relação ao Estado.




    Por fim, aponta-se a imprescindibilidade do despertar da cidadania ambiental, uma vez que a proteção ambiental não restou incumbida apenas ao Poder Público, mas também à toda coletividade.




    Realizadas as devidas anotações de inauguração, sem maiores delongas, trata-se de iniciar a apresentação da investigação, a qual se encontra sintetizada nos próximos quatro capítulos.




    




    

      

        	1 O presente trabalho adotou, como aplicação das normas formais, o Manual de Metodologia do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Mato Grosso vigente à época de sua elaboração. Desta feita, as citações diretas curtas estão destacadas em itálico no curso, e não entre aspas. Já as citações diretas extensas estão recuadas. É possível a identificação de outras divergências, sobretudo em relação às normas da ABNT ou outros padrões formais eventualmente adotados por outras Instituições.



      


    


  




  

    Capítulo I




    A Proteção Jurídica do Meio Ambiente




    Introdução ao Capítulo




    O primeiro capítulo tem a preocupação de apresentar os elementos essenciais sobre o assunto que será analisado, de forma a permitir a formação a permitir a compreensão sobre os posicionamentos que serão aqui apresentados.




    Entende-se relevante, pois, a intelecção do que efetivamente pode ser entendido como meio ambiente e em quais modalidades este pode se apresentar, objetivando se investigar qual a proteção jurídica que a ele é conferida e se existe alguma peculiaridade por conta da existência dessas categorias ambientais.




    Daí a opção no sentido de se propor também uma análise por meio das anotações e observações consideradas mais relevantes, inclusive do ponto de vista histórico, da relação que mantiveram as Constituições Federais brasileiras com a proteção do meio ambiente e, assim, reconhecer o status constitucional atual da tutela ambiental.




    Inegável também que a temática da proteção ao meio ambiente é assunto que tem ocupado grandiosa atenção não somente no meio jurídico nacional. Percebe-se, sem grandes esforços, que trata de tema objeto de reflexão de quase todo o planeta, o que, aliás, tem colaborado para o fomento, muito provavelmente incomparável, de inúmeros instrumentos internacionais sobre o assunto. Justamente por isso, não há como deixar de se investigar qual tem sido o papel do Direito Internacional na tutela jurídica do meio ambiente, sobretudo porque as questões ambientais, em muitas situações, acabam criando a necessidade de respostas comuns, somente possíveis por decorrência de esforços conjuntos de vários países. Desse modo, a análise da proteção ambiental no cenário internacional e sua relação com o amparo direcionada para os direitos humanos são aspectos relevantes para a contextualização do tema que norteia este trabalho.




    Depois de realizadas as avaliações necessárias sobre os pontos aqui apresentados e de suas peculiaridades, apresentar-se-á, ao final do capítulo, algumas conclusões a respeito do assunto aqui apresentado.




    1.1. Compreensão da expressão “meio ambiente”




    É relevante refletir sobre qual a compreensão2 da expressão meio ambiente, a fim de que se possa identificar o núcleo do objeto de investigação do presente trabalho e assim apreciá-lo nos temas que serão abordados na presente dissertação.




    Para Celso Antônio Fiorillo, meio ambiente relaciona-se com tudo aquilo que nos circunda3 e é justamente por conta dessa ideia que se costuma criticar tal termo, porque pleonástico, redundante, em razão de ambiente já trazer em seu conteúdo a ideia de “âmbito que circunda”, sendo desnecessária a complementação pela palavra meio. 4




    Patrícia Faga Iglecia Lemos concorda com que a expressão “meio ambiente” trata-se de um pleonasmo, mas adverte que esta se encontra consagrada nos dias atuais pela doutrina, jurisprudência e legislação, além de ter sido aquela utilizada pela Constituição da República Federativa do Brasil.5




    Esse também é o entendimento dos autores José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala, que argumentam que os termos meio e ambiente são equivalentes, e a expressão meio ambiente é, de fato, um pleonasmo, mas asseveram que esta foi a expressão, não somente consagrada, mas também utilizada e incorporada pelo texto constitucional e por várias legislações esparsas. É interessante observar, entretanto, que entendem necessário compreender como inseridos, nessa expressão, tanto o homem, quanto a natureza, em todos os seus elementos.6




    Por se concordar, então, com o posicionamento de Celso Antônio Pacheco Fiorillo, Patrícia Faga Iglecia Lemos, José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala, é que se adotará, ao longo do presente trabalho, a expressão meio ambiente, eis que se trata daquela que restou consagrada, especialmente, pelo ordenamento jurídico brasileiro.




    Para Nelson de Freitas Porfirio Júnior, o meio ambiente pode ser entendido como um bem não-apropriável, na medida em que ninguém – pessoa privada ou pessoa pública – pode pretender o seu domínio exclusivo. Por outro lado, todos têm direito a desfrutar desse bem, pois se trata de bem de uso comum do povo, ou seja, res omnium7.




    A Lei 6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, especificamente em seu artigo 3º, I, foi o primeiro instrumento normativo brasileiro a trazer um conceito sobre meio ambiente, consignando tratar-se este do conjunto de condições, leis e influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.




    Na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, tem-se, no artigo 225, caput que o meio ambiente é considerado como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida8, o qual é a todos assegurado. Incumbe-se, ainda, o Poder Público (nesse ponto, também toda coletividade) o dever de defendê-lo e preservá-lo não somente para a presente, mas também para as futuras gerações9, sendo, para tanto, atribuído uma série de deveres10.




    Celso Antonio Pacheco Fiorillo e Renata Marques Ferreira enxergam, no artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, quatro aspectos fundamentais: (i) o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito de todos; (ii) o bem ambiental como bem de uso comum do povo; (iii) o dever imposto ao Poder Público e à coletividade de defender e preservar o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; (iv) a defesa e a preservação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações.11




    No cenário internacional, conforme se poderá perceber nos próximos tópicos, o direito ao meio ambiente é elevado ao status direito humano fundamental, conclusão essa que, sem grandes dificuldades, pode se extrair do Princípio 1 da Declaração de Estocolmo de 197212.




    Apreciando as noções aqui apresentadas, é possível notar também que o conceito de meio ambiente, em regra, é antropocêntrico, pois está diretamente relacionado com o homem e suas necessidades, o que, entretanto, não pode revelar que este seja o proprietário descomedido e arbitrário dos recursos naturais.




    Não se busca sustentar aqui a inversão da noção do que venha a ser meio ambiente, socorrendo-se exemplificativamente ao biocentrismo (que seria considerar o meio ambiente por si próprio e, de nenhuma forma, em relação ao homem), quanto menos à ecologia profunda13, que representa a consagração da natureza como majestade.14 Todavia, cabe registrar que ainda que o homem seja colocado como elemento chave na compreensão do meio ambiente, não se deve coadunar com o seu descaso ou desprezo pelos componentes outros que estejam ao seu redor.




    Nos presentes dias, não se deve ter qualquer dificuldade nessa compreensão, uma vez que tais valores precisam ser equilibrados, eis que as normas internacionais já trazem consigo preceitos como o desenvolvimento sustentável15 e da equidade intergeracional16. Sobre o assunto em exame, pertinente a lição de José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala, orientando que, na legislação brasileira, há uma




    (...) aceitação de um antropocentrismo alargado, que se encontra amparada legalmente no direito brasileiro (artigo 225, caput, CF/88; Lei 6.938). Nesta acepção, constata-se uma responsabilidade social perante o meio ambiente, que deve ser executada não só pelo Estado, mas também pela coletividade como um todo. Esta perspectiva antropocêntrica alargada coloca o homem como integrante (artigo 3º, I, Lei 6.938/81) da comunidade biota. (...) Além do que, impõe-se uma verdadeira solidariedade e comunhão de interesses entre o homem e a natureza, como condição imprescindível a assegurar o futuro de ambos e dependente de forma insofismável da ação do primeiro, como verdadeiro guardião da biosfera.17




    Esses mesmos Autores propõem a compreensão do meio ambiente em duas conotações, quais sejam: (i) macrobem; e (ii) microbem. O macrobem seria a intelecção do meio ambiente numa perspectiva mais global e integrada, o que se extrai do próprio texto da Lei 6.938/81, especificamente do seu artigo 3º, I, ao compreendê-lo como um conjunto de relações e interações que condiciona a vida em todas as suas formas. Para a defesa do macrobem são conclamados, pela Constituição da República Federativa do Brasil (em seu artigo 225), o Poder Público e a coletividade, de forma a evidenciá-lo, nessa condição, como um interesse difuso. Importante ainda perceber que o macrobem é impenhorável, isto é, insuscetível de responder por qualquer tipo de dívida, dado, principalmente, o seu caráter difuso e indivisível. Doutra quadra, tem-se o microbem18 ambiental, no qual estariam incluídos os componentes integrativos do meio ambiente, mas de forma isolada e individual, isto é, florestas, rios, propriedade de valor paisagístico, entre tantos outros. Nessa perspectiva, o meio ambiente pode ter regramento público ou privado, quanto a sua titularidade dominial, de forma que sua proteção deve ser feita pelos mecanismos de proteção individual. Anote-se, porém, que o abuso, na utilização do microbem, constitui degradação ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e, nesta condição, configura dano à coletividade.19




    Superada a compreensão terminológica e conceitual do meio ambiente, entende-se imprescindível a intelecção sobre a sua classificação, a qual pode auxiliar na compreensão da amplitude adequada da temática envolvida.




    1.2. Classificação do meio ambiente




    Várias são as possibilidades de se classificar os bens que compõem o meio ambiente. Adotar-se-á, para o presente trabalho, aquela sugerida por Celso Antonio Pacheco Fiorillo, que compreende o meio ambiente nas seguintes modalidades: meio ambiente natural, meio ambiente artificial, meio ambiente cultural e meio ambiente do trabalho.20




    Deve-se ter em mente, entretanto, que a classificação do meio ambiente deve ter caráter meramente pedagógico, isto é, para facilitar a compreensão do assunto e jamais se deve compreender a existência de uma prevalência de uma modalidade sobre outra.21




    Diz-se isto porque todas as modalidades de meio ambiente retro citadas interagem-se, de tal forma que qualquer consequência maléfica numa determinada espécie pode implicar em impactos negativos em outras modalidades. Daí a recomendação necessária do uso racional e adequado de qualquer uma delas, a fim de que se promova para a preservação e respeito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado22.




    Com esse entendimento, concorda Celso Antonio Pacheco Fiorillo. Note-se a seguinte lição:




    Não se busca estabelecer divisões estanques, isolantes, até mesmo porque isso seria um empecilho à aplicação da efetiva tutela.




    A divisão do meio ambiente em aspectos que o compõem busca facilitar a identificação da atividade degradante e do bem imediatamente agredido. Não se pode perder de vista que o direito ambiental tem como objeto maior tutelar a vida saudável, de modo que a classificação apenas identifica o aspecto do meio ambiente em que valores maiores foram aviltados.23




    Realizadas essas considerações, nas próximas linhas, passa-se a analisar cada uma das modalidades de meio ambiente que foram anteriormente descritas, as quais, como se disse, interagem-se entre si e merecem receber proteção.




    Meio ambiente natural, também denominado como meio ambiente físico por Celso Antonio Pacheco Fiorillo, é constituído pela atmosfera, pelos elementos da biosfera, pelas águas (inclusive pelo mar territorial), pelo solo, pelo subsolo (inclusive recursos minerais), pela fauna e flora24.




    Patrícia Faga Iglecias Lemos entende ser o meio ambiente natural composto: a) pelos recursos naturais de característica planetárias, quais sejam: o solo, a água, o ar atmosférico, a flora e a fauna; b) pelos ecossistemas brasileiros e sua função geoeconômica; e, c) pela biodiversidade e patrimônio genético25.




    No texto constitucional, é possível observar a referência realizada em relação ao meio ambiente natural, no artigo 225, § 1º, que dispõe sobre: a) a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais e o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; b) a definição de espaços especialmente protegidos; c) a proteção da fauna e da flora.




    O mesmo dispositivo constitucional, em seu § 4º, tratou de considerar, como patrimônios nacionais, a Floresta Amazônica, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira, sem deixar, obviamente, de considerar outros bens ambientais, a serem eventualmente tutelados por outros instrumentos legais, dando-lhes igual relevância.




    Do solo, duas compreensões são possíveis, quais sejam: compreendê-lo como recurso natural e como espaço social. Na primeira acepção, ganha relevo o elo entre a sua preservação e a qualidade ambiental. No segundo sentido, imprescindível é atentar para as implicações danosas oriundas da ocupação de áreas de mananciais, implantação de indústrias poluidoras, aberturas de estradas e vias, sem o prévio estudo de impacto ambiental26.




    Ainda quanto ao solo, é importante observar que a Constituição da República Federativa do Brasil, pela dicção dos artigos 23, 24 e 30, prescreveu a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a proteção do meio ambiente e, no aspecto legislativo, a concorrência entre União, Estados e Distrito Federal, podendo o Município, em caráter suplementar, também legislar sobre o assunto.




    No tocante a água, oportuno consignar que a Constituição da República Federativa do Brasil fixa, no artigo 20, III, como sendo de propriedade da União, os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais. Já no artigo 26, I, II e III, a Constituição da República Federativa do Brasil atribui, como bens dos Estados, as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito; as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros; as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União.




    A União, segundo a Constituição da República Federativa do Brasil, no artigo 21, XII, b, possui competência para explorar diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão os serviços de energia elétrica, além de ter assegurada a competência legislativa privativa sobre águas e energia, nos termos do artigo 22, IV.




    Por sua vez, o ar atmosférico é relevante recurso natural, já que se evidencia como imprescindível para várias formas de vida, inclusive a do ser humano, daí receber especial atenção do Poder Público. A Lei de Contravenções Penais (Decreto-Lei 3.688/41) e o Código Penal (especificamente no artigo 252) fixam sanção, respectivamente, para quem provocar abusivamente emissão de fumaça, vapor ou gás, que possa molestar alguém, bem como para aquele que expuser a perigo de vida a integridade física ou patrimônio de outrem, com gás tóxico ou asfixiante.27




    Doutra quadra, tem-se a flora como sendo o coletivo que engloba o conjunto de espécies vegetais de uma determinada região28. No texto constitucional brasileiro, a flora e floresta recebem o mesmo significado. Esta última, porém, deve ser entendida como um dos conteúdos do continente flora29. Ressalte-se que a reunião de flora e fauna de uma determinada região também pode ser compreendida como biota ou bioma.30




    Por também se evidenciar como importante recurso natural possui vários instrumentos normativos que objetivam conceder-lhe proteção, destacando-se, entre eles, o Código Florestal (Lei n° 4.771, de 15.09.1965) como dispositivo regente, bem como a Constituição da República Federativa do Brasil, que, em seu artigo 23, VII, fixa, como competência comum, a sua proteção pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que vai repetida, em outra linguagem, no artigo 225, § 1º, VII. Anote-se, ainda, que é da União, dos Estados e do Distrito Federal a competência concorrente para legislar sobre flora (artigo 26, VI da Constituição da República Federativa do Brasil).31




    Relativamente à fauna, pode-se afirmar que esta pode ser compreendida como o conjunto de animais que vivem numa determinada região, ambiente ou período geológico32. Na Constituição da República Federativa do Brasil, é possível se observar, nos mesmos dispositivos que tratam sobre a flora, a incumbência do Poder Público na proteção da fauna (artigos 23, VII e 225, §1º, VII), além da competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o assunto (artigo 24, VI). Entre os vários diplomas infraconstitucionais que buscam regulamentar a proteção da fauna, deve-se destacar o Código de Caça (Lei 5.197, de 03.01.1967) e o Código de Pesca (Decreto-Lei 221, de 28.02.1967).33




    Feitas as considerações sobre o meio ambiente natural, deve-se anotar que o meio ambiente artificial é entendido como todo espaço habitável ou construído pelo homem. Celso Antonio Pacheco Fiorillo, em conceito minucioso, entende-o como o espaço urbano construído, consistente no conjunto de edificações (chamado de espaço urbano fechado), e pelos equipamentos públicos (espaço urbano aberto)34.




    No entendimento da Patrícia Faga Iglecia Lemos, os espaços rurais modificados pela ação humana (a exemplo de uma plantação de soja) também devem ser compreendido como meio ambiente artificial.35




    É inevitável, porém, perceber uma estreita relação do meio ambiente artificial com a noção de cidade, onde aquele se verifica com grande intensidade. Aliás, a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 182, trata da política de desenvolvimento urbano, destacando-se, nesse sentido, a função social da cidade e o bem-estar dos seus habitantes, sendo auxiliada para tal mister, na esfera infraconstitucional, pelo Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001).




    Pelo manuseio e compreensão dos diplomas legais existentes sobre atividade urbanística, nota-se, com grande facilidade o grandioso papel que deve ser desempenhado pelo Poder Público nesse segmento, mas deve-se alertar, como faz Patrícia Faga Iglecias Lemos, que o direito à cidade e às suas funções sociais pertence a todos, caracterizando-se como um direito difuso relacionado diretamente com a proteção do meio ambiente urbano36.




    A compreensão do meio ambiente cultural encontra previsão na Constituição da República Federativa do Brasil, especificamente em seu artigo 21637. Para Celso Antonio Pacheco Fiorillo, o bem que compõe o chamado patrimônio cultural traduz a história de um povo, a sua formação, cultura e, portanto, os próprios elementos identificadores de sua cidadania, revelando-se como princípio fundamental norteador da República Federativa do Brasil.38




    Esse entendimento é comungado por Márcia Dieguez Leuzinger e Sandra Cureau, uma vez que entendem, como patrimônio cultural, o conjunto de bens, materiais ou imateriais, que traduzem a história, a formação e a cultura de um povo, de uma comunidade ou de um país39.




    Nota-se, assim, que o meio ambiente cultural está indissociavelmente ligado ao que se deve compreender como patrimônio cultural, o qual, dada a sua relevância, também merece proteção legal.




    Noutra ponta, encontra-se o meio ambiente do trabalho, o qual deve ser compreendido como




    (...) o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais relacionadas à sua saúde, sejam remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, independente da condição que ostentem (homens ou mulheres, maiores ou menores de idade, celetistas, servidores públicos, autônomos etc.).




    Caracteriza-se pelo complexo de bens imóveis ou móveis de uma empresa ou sociedade, objeto de direitos subjetivos privados e invioláveis da saúde e da integridade física dos trabalhadores que a frequentam.40




    O meio ambiente do trabalho41 encontra-se devidamente amparado pela Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente pelo artigo 7º, que prescreve, como direito do trabalhador, a redução de riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene segurança.




    Importa notar que, conquanto não esteja devidamente relacionado no artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, que é consagrado como o dispositivo constitucional-ambiental específico, o artigo 200 do mesmo diploma, admitiu expressamente a existência do meio ambiente do trabalho.




    Ademais, existe interação do meio ambiente do trabalho com as demais espécies ambientais, bastando, para tanto, se falar nos empregos verdes, que são definidos por Paulo Sérgio Muçouçah, como




    empregos que ajudam a proteger e restaurar ecossistemas e a biodiversidade, reduzem o consumo de energia, materiais e água por meio de estratégias de prevenção altamente eficazes; descarbonizam a economia; e minimizam ou evitam por completo de todas as formas de poluição.42




    Impera-se, assim, compreender que o meio ambiente do trabalho relaciona-se com a preservação da integridade física e psicológica do trabalhador, compatibilizando os meios de produção com o equilíbrio ambiental interno aos locais onde se desenvolvem as atividades laborativas43.




    Apresentada a classificação que se atribuiu para o meio ambiente, impõe-se para melhor compreensão da temática ambiental a relação havida entre as Constituições Federais brasileiras (revogadas e a vigente) e a proteção do meio ambiente.




    1.3. A evolução histórico-constitucional da proteção ambiental




    O despertar para a relevância da temática ambiental no Brasil deu-se apenas muito recentemente, conquanto já se pudessem verificar algumas prescrições legais sobre o tema, merecendo registro, inclusive, a legislação portuguesa, que vigeu, em solo brasileiro, antes da independência.44




    As normas vigentes, na época do conhecimento europeu do Brasil (expressão que se prefere em face daquela notoriamente propagada, qual seja: descobrimento), eram as Ordenações Afonsinas e nelas, especificamente no Título LVIII, já se podia constatar, como crime de injúria ao rei, o corte de árvores de fruto45.




    Em momento posterior, por volta do ano de 1521, já na vigência das Ordenações Manuelinas, era possível se constatar, especificamente no Livro V, Título LXXXIII, a proscrição de caça de determinados espécies da fauna, com técnicas que pudessem causar aos animais46 dor ou sofrimento para morrer47.




    O Brasil, já no ano de 1580, passou a ser dominado pela Espanha, que se encontrava sob o comando do Rei Felipe II, razão do surgimento das Ordenações Filipinas, a qual trouxe disposições inovadoras. O referido diploma legal estabeleceu, por exemplo,




    (...) a proibição de qualquer pessoa jogar material que chegasse a matar os peixes e sua criação, ou sujar as águas dos rios e lagos (Livro V, Título LXXXVIII, §7º). Para o corte de árvores frutíferas, a pena era o degredo definitivo para o Brasil, quando o seu valor fosse superior a trinta cruzados (Livro V, Título LXXV).




    O Livro V, Título LXXVIII, previa o seguinte: “E a pessoa que matar besta, de qualquer sorte que seja, ou boi ou vaca alheia por malícia, se for na vila ou em alguma casa, pague a estimação em dobro, e se for no campo, pague o tresdobro, e todo para seu dono: e sendo o dano de quatro mil réis, seja açoitado e degredado quatro anos para a África. E se for de valia de trinta cruzados e daí para cima, será degradado para sempre para o Brasil.”48




    As normas de tal época, porém, eram questionáveis do ponto vista jurídico-ambiental. Em momento posterior, declara-se, aos 7 de setembro de 1822, a independência do Brasil do reino português. Entretanto, o país só teve, em 1824, a sua primeira Constituição, instrumento esse tão importante a base normativa e interpretativa de todo o restante do arcabouço legislativo.




    Na Constituição Política do Império do Brasil de 1824, a disposição mais relevante sobre a temática ambiental está inserida no artigo 179, XXIV, o qual trouxe proscrição de gênero de trabalho, cultura, indústria ou comércio apenas quando fossem contrários aos costumes públicos, à segurança e saúde dos cidadãos.




    Na Constituição de 1981, a norma que se destaca é a contida no artigo 34, que estabeleceu a competência privativa do Congresso Nacional para legislar sobre terras e minas de propriedade da União.




    Deve-se anotar que, logo em seguida a essa Constituição, várias normas que evidenciam, direta ou indiretamente, certo interesse ambiental começaram a surgir, a exemplo do Código de 1916, que, ao seu modo e rusticamente, inaugurou propriamente a tutela jurídica do meio ambiente, ao prescrever, ao longo dos artigos 554 a 591, dispositivos atinentes a conflitos de vizinhança, com destaque especial para aquelas ligadas a proibição impossibilidade de utilização das águas de poço ou de fonte alheia.




    A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1934 cuidou de incumbir os Estados e a União, em competência concorrente, a proteção das belezas naturais e dos monumentos de valor histórico ou artístico, objetivando impedir a evasão de obras de arte (artigo 10, III). No artigo 148 fixou como competência dos Municípios, dos Estados e da União, a proteção de objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do País. Por sua vez, no artigo 5º, XIX, estabeleceu, como competência privativa da União, legislar sobre bens do domínio federal, riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia hidrelétrica, florestas, caça e pesca e a sua exploração.




    É no mesmo ano desta Constituição (1934), que surgiram diplomas legais de grande importância na seara ambiental, sendo que alguns possuem aplicabilidade até os presentes dias e exercem grandioso papel na proteção ambiental, conquanto, em alguns casos, pudessem ser revisados para a ampliação da defesa do meio ambiente. Deve-se destacar, entre eles, especialmente o Código Florestal49 (instituído pelo Decreto 23.793/34, depois substituído pela Lei 4.771/65 e, mais recentemente, pela Lei nº 12.651/2012), o Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal (Decreto 24.114/34), o Código das Águas (Decreto 24.634/34).




    Logo em seguida, advém a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1937, que também trouxe dispositivos que demonstram certo interesse ambiental. No artigo 16, estabeleceu competência privativa da União, legislar sobre os bens de domínio federal, minas, metalurgia, energia hidráulica, águas, florestas, caça e pesca e sua exploração. Não obstante, no artigo 18, a e e, permitiu aos Estados, independentemente de autorização, legislar sobre a maioria desses assuntos e outros ali identificados50 para suprir eventuais deficiências da legislação federal ou para atender as peculiaridades locais. Para tanto, a condição, porém, é de que não houvesse dispensa ou diminuição das exigências daquela ou até mesmo se inexistisse lei federal, enquanto não houvesse o seu surgimento. No artigo 134 cuidou de reservar especial proteção aos monumentos históricos, artísticos e naturais, incumbindo de tal função os Municípios, Estados e a Nação, além de anotar que os atentados a tais monumentos deveriam ser equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional.




    Contemporâneos à Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1937, deve-se registar de alguns diplomas legais que surgiram no âmbito da proteção ambiental, quais sejam: a legislação atinente ao patrimônio histórico e artístico cultural (Decreto-Lei 25/37) e o Código Penal, que também auxiliam, ao seu modo, na proteção ambiental.




    A Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946, em seus artigos 5º, XV, l e 6º, continuou prevendo a competência da União para legislar sobre as riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia elétrica, floresta, caça e pesca, sem excluir a competência legislativa estadual supletiva ou complementar. Cuidou também de encarregar o Poder Público, nos termos do artigo 175, da proteção das obras, monumentos e documentos de valor histórico e artístico, bem como os monumentos naturais, as paisagens e os locais dotados de particular beleza.




    No período de vigência dessa Constituição, veio à lume o Estatuto da Terra (Lei 4.504/64), que se ateve esteve mais aos interesses agrários do que propriamente ambientais, obviamente por conta do foco normativo.




    Adveio, em seguida, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1967, mas sem inovações significativas sob o prisma do Direito Ambiental. Limitou-se, novamente, a prever a competência da União para legislar sobre jazidas, minas e outros recursos minerais; metalurgia; florestas, caça, pesca, águas, energia elétrica, em atenção ao disposto no artigo 8º, XVII, h e i, bem como estabeleceu especial proteção por parte do Poder Público aos documentos, as obras e os locais de valor histórico ou artístico, os monumentos e as paisagens naturais notáveis, bem como as jazidas arqueológicas, de conformidade com o artigo 172, parágrafo único.




    No mesmo período, deve-se também apontar o surgimento de alguns importantes instrumentos legais na seara ambiental, dos quais destacam-se as seguintes: a legislação de proteção da fauna (Lei 5.197/67), da pesca (Decreto-Lei 221/67) e a Política Nacional de Saneamento (Lei 5.318/67).




    Com o advento da Emenda Constitucional nº 1 de 1969, nada foi alterado com relação aos dispositivos do diploma anterior. Na verdade, houve apenas um acréscimo quanto à competência legislativa da União, onde se fez incluir a possibilidade de legislar sobre qualquer modalidade de energia, e não somente a elétrica.




    Na vigência dessa Emenda Constitucional, foram editados alguns diplomas legais, que passaram a proteger alguns aspectos ambientais, a citar: a legislação reguladora da poluição do meio ambiente por atividades industriais (Decreto-Lei 1.413/75); a Lei que trata das atividades nucleares (Lei 6.453/77); a Lei que criou áreas especiais e locais de interesse turístico (Lei 6.513/77), a referente ao parcelamento do solo urbano (Lei 6.766/79); a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente51 (Lei 6.938/81); a Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/85) e a Lei que trata da proibição de pesca de cetáceos em águas jurisdicionais brasileiras (Lei 7.643/87).




    Sobre as Constituições até então citadas, isto é, as já revogadas, Patrícia Faga Iglecia Lemos faz as seguintes anotações:




    O certo é que, nas referidas Constituições, não houve a proteção global do meio ambiente, mas sempre a disciplina de alguns de seus elementos integrantes ou matérias coligadas.




    Até a década de 70 havia um desinteresse pela questão ambiental, que se explicava pela pouca ocorrência de acidentes ecológicos, e, sobretudo, pelo consenso de que o crescimento econômico era incompatível com a harmonia ambiental. A posição assumida pelo Brasil na Conferência de Estocolmo, em 1972, refletiu tal postura. O Ministro do Interior, General Costa Cavalcanti, parafraseava Indira Ghandi, ao dizer: “A pior poluição é da miséria” (...).




    Entendia-se que os recursos naturais eram bens livres e sem valor socioeconômico. Somente em 1975, surgiu o Dec. 76.389, que condicionou a aprovação de projetos industriais à observância de normas antipoluidoras.52




    Aliás, somente na década de 80 é que começou a ser fomentada a consciência ecológica na legislação brasileira53, a citar especialmente a Lei 6.938/81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente54.




    Em outubro de 1988 surge a mais ambiental das Constituições, que vigora até os presentes dias. Foi justamente, do diploma constitucional vigente, que se utilizou, pela primeira vez e em âmbito constitucional, a expressão meio ambiente. O legislador constituinte dedicou um capítulo exclusivo para a proteção ambiental, o que implicou em forte influência da aludida temática em vários outros dispositivos, a citar, exemplificativamente, os atinentes a função social da propriedade (artigo 186, II), ao Sistema Único da Saúde e seu auxílio na proteção do meio ambiente (artigo 200, VIII) e ao se constituir como princípio da ordem econômica (artigo 170, VI).




    Da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é que se extraem algumas ideias atuais e de extrema relevância sobre o meio ambiente55, especialmente de que ele é bem de uso comum do povo, constituindo-se em direito fundamental56 (especialmente na condição de ecologicamente equilibrado), que deve ser assegurado às gerações presente e futuras57 e cuja proteção está incumbida não somente ao Poder Público, mas também a toda coletividade, conforme prevê o artigo 225.




    Nesse sentido, merecem registro os seguintes comentários de José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala:




    Apesar de não estar inserido no capítulo dos direitos e deveres individuais e coletivos58, não é possível afastar o seu conteúdo de direito fundamental. Da leitura global dos diversos preceitos constitucionais ligados à proteção ambiental, chega-se à conclusão que existe verdadeira consagração de uma política ambiental, como também um dever jurídico constitucional atribuído ao Estado. Acrescente-se, ainda, a constatação de que o artigo 225 inclui a expressão “todos têm direito” e impõe, posteriormente, incumbências ao Estado e à coletividade, significando inequivocamente tratar-se de um direito fundamental do homem.




    Reiterando a análise do artigo 225, na primeira parte, observou-se um direito fundamental que, à primeira vista é, simultaneamente, um direito social e individual, pois deste direito de fruição ao meio ambiente, ecologicamente equilibrado, não advém nenhuma prerrogativa privada.59




    A compreensão do meio ambiente como direito fundamental também pode ser extraída da lição de Fernando José Cunha Belfort, para quem o




    (...) meio ambiente pertence, indivisivelmente, a todos os indivíduos da coletividade e não integra, assim, o patrimônio disponível do Estado. E, dessa forma, não pode ser apropriado: é bem jurídico sempre indisponível e insuscetível de apropriação individual e exclusiva.




    (...) Os mais recentes modelos constitucionais elevam a tutela ambiental ao nível não de um direito qualquer, mas de um direito fundamental, em pé de igualdade com outros também previstos no quadro da Constituição (...).60




    Ademais, deve-se compreender como um direito fundamental com duas dimensões: uma subjetiva e outra objetiva. A primeira seria constatada por se tratar de um direito subjetivo de personalidade, uma vez que seria possível a todo e qualquer indivíduo pleitear o direito de defesa contra atos lesivos ao meio ambiente, pois sua preservação ecologicamente equilibrada é condição do pleno desenvolvimento da personalidade61. Doutra banda, a dimensão objetiva, que se denomina de segunda natureza, seria perceptível pelas incumbências conferidas ao Estado na tarefa de proteger o meio ambiente, o que seria constatável no § 1º do artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil vigente.62




    A proteção do meio ambiente e o combate da poluição em qualquer de suas formas é colocada na competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do artigo 23, VI da Constituição.




    Já no que se refere a competência legislativa, em matérias direta ou indiretamente ligadas a proteção ambiental, o artigo 24, I, VI, VII, VIII, IX, XII da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 atribui concorrência entre a União, dos Estados e do Distrito Federal63.




    O mesmo dispositivo constitucional esclarece, em seus parágrafos, que a União limitar-se-á, no âmbito da legislação concorrente, a estabelecer normas gerais, sem excluir a possibilidade da criação de leis suplementares pelos Estados. Ressalta-se que haverá possibilidade de competência legislativa plena dos Estados, quando inexistir legislação federal sobre normas gerais, a qual, se sobrevier futuramente, poderá implicar na suspensão da eficácia da lei estadual, no que lhe for contrária. No artigo 22, IV, XII e XXVI, da Constituição da República Federativa do Brasil, tem-se o estabelecimento da competência privativa da União para legislar sobre águas, energia, jazidas, minas, outros recursos minerais, metalurgia, bem como atividades nucleares de qualquer natureza.




    Aos Estados ficou autorizada a competência residual ou remanescente, nas matérias que não forem vedadas pela Constituição, além de poderem, por lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, nos termos do artigo 25, §§ 1º e 3º, respectivamente, da Constituição da República Federativa do Brasil.




    Quanto aos Municípios, podem eles legislar sobre assuntos de interesse local, além de ter relevante competência legislativa, com reflexo ambiental, especialmente no que diz respeito ao adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, bem como a promoção da proteção do patrimônio histórico-cultural local, desde que observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual (artigo 30, I, VIII e IX).




    Depois da entrada em vigor da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o advento de outras normas também deve ser destacado, a exemplo da relativa à proibição de pesca de espécies em seus períodos de reprodução (Lei 7.679/88), posteriormente revogada pela Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura64 e da Pesca (Lei 11.959/2009); da regulamentação do agrotóxico (Lei 7.802/89); da mineração (Lei 7.805/89); da prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em água jurisdicional nacional (Lei 9.966/2000) e a referente a biossegurança65 (Lei 11.105/2005).




    1.4. A tutela do meio ambiente no Direito Internacional




    Para se falar na tutela do meio ambiente no Direito Internacional, é preciso primeiramente se falar sobre a Corte Internacional de Justiça, que se encontra sediada em Haia.




    Esse evento deve ser considerado de grande relevância, não somente por se constituir no primeiro Tribunal Internacional, mas também porque o seu Estatuto tratou de fixar, no seu artigo 3866, as fontes do Direito Internacional, as quais representam, como explana Valerio de Oliveira Mazzuoli, os elementos básicos do regime jurídico internacional67. 




    Assim, seriam fontes do Direito Internacional, os tratados, o costume internacional e os princípios gerais de direito, sem deixar de considerar a jurisprudência, a doutrina e a equidade como meios auxiliares em tal desiderato. Devem ainda ser considerados, nessa categoria, pelos reflexos que podem proporcionar, os atos unilaterais e as decisões unilaterais das organizações internacionais.68




    O Direito Internacional é extremamente relevante para a proteção do meio ambiente, pois ele proporcionou a criação e fomento do ramo amplamente conhecido como Direito Internacional Ambiental, em razão da ampla e específica produção normativa.




    O Direito Internacional Ambiental possui, em sua gama, centenas de instrumentos internacionais, que demonstram a preocupação dos Estados com a referida temática. Dentre estes, alguns merecem destaque especial para evidenciar a tutela jurídica do meio ambiente no âmbito desse ramo jurídico, os quais serão apresentados nas próximas linhas.




    Inicialmente, deve ser apontada a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo69, na Suécia, em 1972, que contou com a participação de 113 nações e, ainda, resultou na adoção de três documentos de extrema relevância: (i) Declaração de Princípios de Estocolmo; (ii) Plano de Ação para o Meio Ambiente; e (iii) o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente.




    Outro evento internacional que merece ser destacado é a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, cuja realização ocorreu no Rio de Janeiro, em 1992, amplamente conhecida como Eco-9270. Na mesma esteira, merece registro, não somente por ser amplamente conhecida pela população mundial, mas também pela sua relevância, o Protocolo de Quioto71.




    Deve ainda ser ressaltada a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em julho de 2002, na qual se adotou, por 191 países, a Declaração Política e Plano de Implementação, que trouxe as inúmeras determinações e diretrizes de importância na área ambiental e com reflexos em outros setores, a exemplo do social.72




    No mais, uma noção sobre o papel e a relevância do Direito Internacional poderá ser obtida a partir da análise acerca dos pontos de conexão entre os sistemas de proteção internacional ambiental e dos direitos humanos, assunto que será abordado a seguir.




    
1.5. Meio ambiente e direitos humanos: diálogo entre os sistemas internacionais de proteção73





    Direitos humanos e meio ambiente são grandes temas da agenda internacional, ainda que tenham recebido, ao longo de muito tempo, tratamento específico, isto é, tenham sido separadamente objeto de instrumentos internacionais.




    Prova maior que esses assuntos tiveram grande repercussão e engajamento internacional reside em duas Conferências das Nações Unidas, quais sejam: a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 199274 e a Conferência Mundial das Nações Unidas sobre Direitos Humanos, realizada em Viena, em 199375.




    Destes mecanismos de defesa, surgiram também conceitos e princípios emergentes, podendo se destacar o interesse comum da humanidade, participação popular, responsabilidade comum, mas diferenciada, equidade intergeracional, “jus cogens”, entre tantos outros.




    Por se tratar de temas, que inequivocamente afetam o ser humano em todos os seus aspectos, inclusive na possibilidade de conservação de sua própria espécie, imperioso que se anote que estes precisam se aproximar cada vez mais os instrumentos internacionais e nas legislações domésticas, isto é, dialogando76 entre si.




    Nesse sentido, é imprescindível que se identifiquem os pontos de contato entre os sistemas de proteção internacional dos direitos humanos e meio ambiente, a fim de que, constatados os avanços em cada um deles, seja mais factível então buscar o constante fortalecimento destes contra os impulsos destrutivos do próprio ser humano77.




    Somente regulamentar e normatizar talvez não seja suficiente, já que algumas medidas para o alcance desse desiderato também são imprescindíveis, tais como a conscientização, a educação ambiental e especialmente o engajamento da população78. E é com essa perspectiva que se fará análise sobre a expansão, o fortalecimento e a convergência dos sistemas de proteção internacional dos direitos humanos e do meio ambiente, para, em seguida, observar as novas perspectivas, nos planos internacional e nacional, da proteção dos direitos humanos e do meio ambiente.




    1.5.1. Expansão, fortalecimento e convergência dos sistemas de proteção internacional dos direitos humanos e do meio ambiente




    No curso do tempo, o homem, no desejo descontrolado de fazer valer seus interesses, passou a direcionar suas ações sem medir a força das consequências dos atos impensados. Ao passo que os frutos das equivocadas ações humanas foram tombando sobre o mundo em que vivemos, os Estados79, em tese, representando a vontade de seus povos, estes também passaram a construir normas para si próprios, no intuito de ver devidamente regulamentados certos valores que passaram a ser considerados maiores, sob pena de colocar em risco a própria existência da humanidade.




    Nesse sentido, é que surge, em primeira mão, o grande interesse pelas temáticas dos direitos humanos e do meio ambiente, as quais passaram a tomar frente nos assuntos debatidos pelos Estados e, via de consequência, dos tratados, acordos e convenções que passaram a firmar entre si, de forma cada vez mais intensa. A proteção dos direitos humanos passou a inscrever, no seio de suas normas, uma atenção ambiental e, ao mesmo passo, a proteção do meio ambiente tratou de reservar lugar para questões atinentes aos direitos humanos.




    O diálogo das fontes entre as aludidas normas passa a ser irrefutável, seja a partir de uma análise geral ou específica, de forma a revelar um grande interesse e atração de um sistema de proteção internacional pelo outro, o que se atribui ao fato de serem, neste caso, indissociáveis entre si.




    A proteção dos direitos humanos e do meio ambiente, ao longo do século XX, especialmente na sua segunda metade, passou a ocupar grande espaço das agendas internacionais, colocando-se no centro da discussão, dada a relevância da sua temática e, inegavelmente os seus efeitos sobre os interesses do homem.




    Os temas “direitos humanos” e “meio ambiente”, combinados com os seus mecanismos de defesa, passaram a se tornar assuntos internacionais, sobretudo porque um grande número de Estados tratou de firmar instrumentos jurídicos internacionais, já que os efeitos relacionados a tais assuntos evidenciaram, cada vez mais, desconhecer as fronteiras de cada país e produzir resultados, quase sempre desastrosos, no território de outra nação.




    Os acordos, tratados e convenções sobre a proteção dos direitos humanos e do meio ambiente foram tão intensos que tais matérias deixaram, ao longo do tempo, de ser apenas mais um assunto internacional para ser considerado global, isso porque grandes e inúmeras reuniões passaram a ser realizadas entre Estados de quase todo o planeta, sendo que, destas, merecem destaque especial as Conferências das Nações Unidas.




    Mas não foi só isso. Houve um grande impacto no próprio direito internacional geral, uma vez que passou a sofrer uma reformulação em determinados campos ou passou a conviver com novos valores, que foram inaugurados especialmente por tais mecanismos de proteção, responsáveis também por introduzir uma inédita forma de concepção em seu corpus normativo.




    A evolução do campo normativo foi tão intensa que os instrumentos jurídicos internacionais atinentes aos direitos humanos e ao meio ambiente transpuseram os seus próprios limites e a fricção entre eles mostrou-se, então, inevitável, razão pela qual se verifica pontos de contato significativos no tratamento destes, sendo uma matéria versada no bojo de outra, de forma a, inegavelmente, revelar o diálogo das fontes em questão.




    Dois momentos são evidentes na evolução da proteção dos direitos humanos e do meio ambiente no plano internacional: a internacionalização e a evolução desta para a globalização.




    É preciso esclarecer, primeiramente, como orienta Guido Fernando Silva Soares, que “internacionalizar” um ramo do direito é emprestar-lhe a conotação e as normatividades próprias das relações interestatais, com a vocação da realização da Justiça, em âmbito global, inclusive com o recurso à invocação da responsabilidade internacional do Estado80.




    O processo de internacionalização tem seu marco inaugural com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e a Declaração de Estocolmo81 sobre Meio Ambiente de 197282. Entretanto, é na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, que se pode delimitar o surgimento do novo ramo83 do Direito Internacional do Meio Ambiente84, cujo conceito é trazido por Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva com o seguinte teor:




    Direito ambiental internacional trata dos direitos e das obrigações dos Estados e das organizações governamentais internacionais, bem como dos indivíduos em defesa do meio ambiente, ao passo que a doutrina tem tendência a formular regras a respeito, e de maneira rígida a atual prática dos Estados nos tratados firmados é no sentido contrário, visto que neles as regras consignadas tendem a ser do tipo soft-law.85




    Guido Fernando Silva Soares alerta que não haveria que se cogitar a possibilidade do Direito Internacional Ambiental ser um ramo autônomo da Ciência Jurídica, pois não compartilha da ideia de que existiriam características próprias e despregadas do Direito Internacional Público, nem do Direito Internacional Privado86. 




    Valerio de Oliveira Mazzuoli entende que o processo de internacionalização dos direitos humanos, assim, teve fundamental importância para a abertura democrática do Estado brasileiro, que passou a afinar-se com os novos ditames da nova ordem mundial a partir de então estabelecida87.




    Foi justamente no bojo desse processo evolutivo que o direito internacional abandonou sua postura exclusivamente reativa para adotar um comportamento proativo, isto é, de uma posição cômoda e reativa apenas quando os eventos danosos se concretizavam para uma disposição preventiva quanto aos problemas a serem enfrentados ou evitados88.




    Esses temas começaram a deixar de ter apenas repercussão fora dos limites de cada Estado ou de se restringir apenas a tratativas entre países vizinhos para passar a ter reflexos efetivos e constantes em todo o mundo, de forma a revelar uma mudança no tratamento destes: da internacionalização dirigiu-se a globalização89.




    Esse processo verificou-se antecipadamente na seara dos direitos humanos, especificamente na Proclamação de Teerã de 1968, quando se afirmou a indivisibilidade dos direitos humanos90.




    Já no tocante ao meio ambiente, a globalização verificou-se na Assembleia Geral das Nações Unidas de 1980, ou seja, mais de vinte anos de atraso em comparação aos direitos humanos, consolidando-se esse processo, historicamente, com a premissa quanto à responsabilidade dos Estados pela preservação deste em benefício das presentes e das futuras gerações91. Há que se registrar, nesse processo de globalização, também o Painel Intervogernamental Sobre a Mudança de Clima (IPCC), no qual se reconheceu que a mudança climática como um interesse comum da humanidade, bem como a Conferência Ministerial sobre a Poluição Atmosférica e Mudança do Clima de 198992.




    Compreender os direitos humanos e o meio ambiente como temas globais, fez com que os parâmetros anteriormente traçados fossem totalmente remodelados ou abandonados para que, então, fossem adotados novos valores e percepções.




    Nos direitos humanos, a reciprocidade foi extirpada do seu campo de proteção para dar lugar à solidariedade93, garantia da ordem pública e, ao mesmo tempo, ao surgimento de obrigações erga omnes para os Estados94.




    Quanto ao meio ambiente, pode-se afirmar que o caminho percorrido foi o mesmo, dando-se espaço para as obrigações sem reciprocidade, princípios de caráter global e ao interesse comum da humanidade.95 No tocante ao fortalecimento da ordem ambiental internacional, Édis Milaré entende que restam




    (...) as obrigações de uma ética planetária, o mais das vezes desconhecidas e desconsideradas, e os acordos que se traduzem em diferentes objetivos e modalidades de cooperação, seja entre dois países, seja em blocos de países (blocos regionais), seja na adesão efetiva às avenças multilaterais. Infelizmente casos há, identificáveis, em que interesse estritamente locais dificultam entendimentos em prol de interesses compartilhados e – o que é mais grave – criam problemas para vastas regiões do globo, ou mesmo, para o ecossistema planetário. Neste particular, supõe-se profunda revisão nas relações internacionais.96




    José Joaquim Gomes Canotilho argumenta que uma




    (...) posição particular, demonstrativa da nova ordem ambiental inspirada nas ideais de global legal pluralism e de good governance ambiental, é a que procura fugir aos códigos binários da forma jurídica (directividade/flexibilização) e aos códigos binários das éticas ou moralidades ecológicas-ambientais (“natureza como recurso”/”natureza como santuário”) através da institucionalização de mecanismos internacionais de cooperação e controlo na prossecução das metas ambientais.97




    Na seara ambiental, os principais instrumentos internacionais ratificados pelo Brasil foram a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (firmada em Nova York, em 1992), o Protocolo de Quioto à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (assinado em Quito, em 2002) e a Convenção sobre Diversidade Biológica (firmado no Rio de Janeiro, em 1992).98




    Salim Hikmat Nasser esclarece que o direito internacional ambiental, além de ingressar novos conteúdos e apresentar novas técnicas de produção normativa, entende que se o aludido ramo não revoluciona totalmente o direito internacional no que se refere às funções, que este deve cumprir, ao menos parece lhes oferecer algum desafio de monta e indicar uma possível reconstrução das relações entre elas99. 




    Entendida a transição da internacionalização à globalização desses sistemas de proteção internacional, é preciso anotar, ainda, que ao se analisar a dimensão temporal, nota-se que o direito internacional geral traz, em suas bases fundamentais, a ideia preventiva ao seu emaranhado de normas100. No tocante a proteção ambiental e dos direitos humanos, a prevenção também prevalece nos instrumentos internacionais101. Com efeito, sob a ótica ambiental, a atenção dos instrumentos internacionais está diretamente relacionada com as vítimas potenciais e a ideia de um “dano futuro”. O prevenir é percebido no corpus normativo, a exemplo da Declaração de Estocolmo de 1972, no qual se percebe que sua atenção é dirigida para as presentes e futuras gerações102.




    Idêntica situação ocorre com os direitos humanos. A prevenção pode ser visualizada, exemplificativamente, na mobilização mundial para o fim apartheid (com a Convenção Internacional sobre a Eliminação e Punição do Crime do Apartheid de 1973), também no Pacto dos Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas, com foco direcionado para as gerações presentes e futuras103.




    Percebe-se, assim, pela análise em questão, que os sistemas de proteção internacional estão direcionados não somente a resolver os problemas que assolam a humanidade, na atualidade, mas também arquitetam ações direcionadas ao futuro. É evidente, pois, o similar tratamento que passou a se dar a ambos os assuntos.




    Mas não foi somente isso. Os aludidos sistemas de proteção internacional começaram a tratar dos assuntos referentes a um e outro em cada corpus normativo, isto é, passou-se a se verificar que o assunto ambiental passou a integrar instrumentos internacionais de direitos humanos e, de igual forma, estes últimos passaram a ter assuntos relacionados à proteção do meio ambiente104. Em outras palavras, os sistemas de proteção internacional, aqui analisados, passaram a dialogar entre si.




    Essa constatação é facilmente realizada na análise de diversos instrumentos internacionais.




    Nos instrumentos, cujo objeto é direcionado para a proteção dos direitos humanos, seria possível enumerar vários instrumentos internacionais que tem, em seu bojo, nítida preocupação ambiental.105




    A situação inversa também é verdadeira, isto é, vários instrumentos internacionais direcionados a proteção do meio ambiente também reservaram espaço, em seu bojo, para tratar dos direitos humanos106, o que, de certa forma, revela a concepção antropocêntrica107 de suas normas, pois, em última análise, percebe-se que o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado é tratada como um direito humano fundamental.108




    É irrefutável, pois, que o assunto “meio ambiente” está contido nos instrumentos internacionais de “direitos humanos” e igualmente é plenamente apropriado afirmar categoricamente o inverso. O diálogo entre os sistemas de proteção aqui analisado instaura-se e consolida-se.109




    Apreciada a proteção dos direitos humanos e do meio ambiente de forma geral, já se pode perceber que os temas em questão dialogam entre si, sendo reservado espaço, em cada um dos instrumentos jurídicos internacionais, sobre o outro assunto, até mesmo pelo fato de serem assuntos inegavelmente afins.




    Mesmo que focalizadas as lentes sobre os direitos humanos específicos, será possível perceber que, em sua construção normativa, está sempre reservado espaço para a temática ambiental, seja a análise realizada a partir de direitos com relação mais facilmente perceptível, como o direito à vida ou direito à saúde até mesmo ou em situações eventualmente e presumidamente mais inusitadas ao leitor, como na proteção de grupos vulneráveis, no direito humanitário, inclusive no direito internacional dos refugiados.




    Certo é que dissecados os direitos humanos de forma geral ou específica, conseguir-se-á perceber que a proteção ao meio ambiente é assunto corriqueiramente nele abordado, até mesmo porque dele não consegue se dissociar, muito provavelmente por ser, na maioria das vezes (ou sempre) este inerente àquele.




    O direito à vida é a razão de ser do direito internacional dos direitos humanos e do direito internacional ambiental ou, nas palavras Antônio Augusto Cançado Trindade, a sua ratio legis110.




    A natureza jurídica do direito à vida pode ser descrita como um direito humano básico ou fundamental e, noutro passo, uma condição necessária para o gozo de todos os demais direitos humanos111. Para Cançado Trindade, trata-se de direito inerente não somente a todos os indivíduos, mas também de todos os povos, da onde se extrai a idéia de zelo pela sobrevivência e dos grupos vulneráveis112.




    É preciso que se diga que obviamente é um direito que não comporta interpretação restritiva113, de forma que sua compreensão deve ser a mais ampla e geral possível, a fim de que se lhe dê a efetividade que dele se espera.




    Outra constatação inevitável é que o direito à vida está intimamente ligado com o desenvolvimento sustentável, pois este firma (ou deveria firmar) o elo entre o meio ambiente sadio, a paz e o desenvolvimento114.




    Assegurado o direito à vida, têm-se duas obrigações constituídas aos Estados, sendo uma positiva e outra negativa. A conduta negativa, talvez mais evidente, é de que não seja privada a vida de qualquer ser humano, de forma a revelar um direito à vida. Já a perspectiva positiva da prestação releva um direito de viver, pois a vida deve ser preservada com todos os meios e garantias possíveis, a fim de se dar um padrão digno e com todas as formas de subsistência inerentes115.




    O direito à saúde também apresenta, em sua regulamentação, uma preocupação ambiental, muito provavelmente porque as questões atinentes a uma sadia qualidade de vida estejam diretamente relacionadas ao meio ambiente ecologicamente equilibrado116.




    O direito à saúde também evidencia duas obrigações aos Estados. A prestação positiva está voltada para que sejam tomadas todas as ações necessárias para que esse direito seja concretizado no campo prático e, de outro lado, a negativa seria revelada na proibição e abstenção de qualquer ação que pudesse colocar em xeque a saúde de qualquer pessoa117.




    Há que se considerar, ainda, os grupos vulneráveis118, que são aqueles que se encontram em situação desfavorável em comparação a outros aglomerados de pessoas, que, na evolução da sociedade, acabaram por se firmar e ter para si maiores e melhores perspectivas e, assim, não se encontram em faixa de risco como aqueles.




    A proteção aos grupos vulneráveis também é objeto de interesse e regulamentação dos direitos humanos e do direito ambiental internacional, como pode se observar em vários instrumentos jurídicos internacionais119.




    O objetivo mais visível da proteção dos grupos vulneráveis está diretamente relacionado com a erradicação da pobreza e o atendimento das necessidades humanas básicas120. Nesse sentido, a proteção dos grupos vulneráveis deve ter em mira o desenvolvimento de políticas públicas121 socioeconômicas, isto é, metas coletivas que são direcionadas no sentido de se eliminar os desníveis apontados.122




    Importante registrar que, muito embora a vulnerabilidade de determinados grupos se evidencie como um problema que assola o mundo inteiro (ou, pelo menos, boa parte dele), a solução para tal questão muitas vezes pode importar soluções diferenciadas nos mais variados Estados e, muito provavelmente, também dentro da extensão territorial de cada um deles, dada a singularidade que as situações que impõem tal condição podem evidenciar123. Trata-se, pois, de um problema global, porém sem solução uniforme.




    É bom que se diga que o não cumprimento das necessidades básicas do ser humano (o que provavelmente leva a condição de vulnerabilidade) pode ensejar a responsabilidade do Estado124, no plano internacional e também diante de vários ordenamentos jurídicos internos125. Nesse sentido, ao Estado deve ser imputada duas obrigações, uma de comportamento, isto é, o enfrentamento da questão e a adoção de medidas para que tal situação não se concretize no campo prático e outra de resultado, ou seja, de atendimento das necessidades mínimas do ser humano, daí porque compreendida como de conteúdo mínimo126.




    Para a eliminação da vulnerabilidade dos grupos destacados, é imprescindível se estimular o desenvolvimento humano, cuja natureza jurídica é indiscutivelmente de direito humano. Na concepção do aludido desenvolvimento humano, a pessoa deve ser colocada sempre em primeiro lugar, considerando todas as suas necessidades, seu potencial e aspirações127.




    No tocante ao direito internacional humanitário128, em tempos mais recentes, é evidente também a presença de normas voltadas à proteção do meio ambiente, ainda que este, em tese, não seja seu objetivo imediato129.




    Sob esse aspecto, a atenção da normatização internacional humanitária está direcionada para se amparar os direitos humanos pertinentes, sendo estes seu valor intrínseco, a razão de ser de tais instrumentos, mas é inegável que também direcionam atenção ao meio ambiente130.




    Inegável, evidentemente, é que a perspectiva temporal dos aludidos instrumentos jurídicos é diferenciada, pois, ao passo que o direito internacional humanitário mira os seus dispositivos com relação aos efeitos do dano ao meio ambiente, o direito internacional ambiental direciona seu foco especialmente para a prevenção de tal situação prejudicial, buscando-se a sua não concretização.131 Isto é, a proteção normativa em relação ao dano do direito internacional humanitário é eminentemente ex post e, de outra banda, o do direito internacional ambiental é ex ante.




    Pode-se afirmar também que, em normas internacionais ambientais, também há conteúdo de direito internacional humanitário, pois, ao se apreciar a Carta Mundial da Natureza, em seus parágrafos cinco e vinte, nota-se uma preocupação de se resguardar o meio ambiente contra guerras, atos de hostilidade e atividade militares132. Constatações dessa natureza também podem ser extraídas do direito internacional dos refugiados133, colocando-se nessa condição




    as pessoas que têm fugido de seus países porque sua vida, segurança ou liberdade têm sido ameaçadas pela violência generalizada, a agressão estrangeira, os conflitos internos, a violação maciça dos direitos humanos ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente a ordem pública134.




    A ratio legis destas normas está na proteção dos direitos humanos das pessoas que possam ser assim consideradas e o requisito essencial para a concepção da situação de refugiado é que a situação que tenha provocado o seu deslocamento seja advinda de uma ação humana, inclusive para se delimitar o alcance da expressão “outras circunstâncias”, que está contida no conceito dos refugiados.




    E é justamente na reserva atribuída a estas “outras circunstâncias” que se tem concebido a figura dos refugiados ambientais e, assim, dar a eles abrigo na proteção internacional que lhes é reservada nos instrumentos internacionais assim concebidos135.




    Para tanto, é necessário se distinguir entre desastres naturais e ambientais, pois apenas estes últimos seriam possíveis de gerar a configuração de refugiado ambiental136, por serem frutos da atividade humana. Entre os desastres naturais, podem-se destacar aqueles provocados por vulcões e terremotos e, noutro passo, com relação aos desastres ambientais, impera-se ressaltar, a título de exemplo, aqueles resultantes de mudanças climáticas e acidentes nucleares137.




    Por fim, insta registrar que, no tocante ao direito internacional dos refugiados e observando o seu campo de atuação, a perspectiva temporal evidencia-se como dúplice, pois ora pode adotar ou não medidas emergenciais e ora estas podem ser de prevenção ou de contenção da situação que pode impor a situação de refúgio ou, então, adoção de ações para a sua melhoria, caso esta já esteja concretizada138.




    1.5.2. Novas perspectivas, nos planos internacional e nacional, da proteção dos direitos humanos e do meio ambiente




    Na segunda parte deste subcapítulo, o objeto da investigação residirá nas novas perspectivas, no plano internacional e nacional, quanto à proteção dos direitos humanos e do meio ambiente.




    A investigação, neste momento, buscará demonstrar que os novos direitos humanos e do meio ambiente continuaram com o mesmo perfil e característica do estágio evolutivo das normas que lhes antecederam, quiçá até com maior dimensão e intensidade e, conquanto aparentemente antagônicos, são especialmente complementares entre si, a ponto de revelar que apenas desta forma, isto é, no verdadeiro elo harmônico, existem chances de se construir uma sociedade mais justa e igualitária com perspectivas efetivas quanto as suas próprias sobrevivência e existência.




    No mais, ainda será possível perceber que a legislação brasileira está em perfeito compasso com os instrumentos internacionais, apresentando características específicas para o tratamento do assunto e elevando a temática dos direitos humanos e do meio ambiente a patamar especial no ordenamento jurídico interno.




    Sob esse aspecto, pode-se evidentemente notar no corpus jurídico internacional, bem como na legislação brasileira que houve significativo avanço no devido tratamento dos assuntos em questão, de forma as resguardar os interesses que são caros e essenciais à própria humanidade.




    No panorama internacional, surgem os novos direitos na seara dos sistemas de proteção internacional dos direitos humanos e do meio ambiente, a saber: o direito ao meio ambiente sadio e o direito ao desenvolvimento.




    Para alguns, o direito ao meio ambiente sadio e o direito ao desenvolvimento poderiam estar em evidente contradição ou confronto, de forma que, ao se falar na existência de um, irrefutavelmente estaria se colocando em xeque o segundo, por serem incompatíveis entre si.




    É inegável que esse ponto de vista está ultrapassado, pois numa simples espiadela sobre a questão, pode-se ver que é plenamente possível a convivência harmoniosa entre eles e, em verdade, quando estes são pensados de forma isolada, muitas vezes o destino é certo: o desacerto total, prejudicando não só o outro direito, mas aquele concebido de forma individualizada.




    A questão pode até ser levada a um passo mais adiante, como se perceberá logo em seguida, já que, na verdade, meio ambiente e desenvolvimento são valores e direitos indissociáveis entre si, a ponto de revelarem, em si e conjuntamente, um interesse comum da humanidade, até mesmo porque como leciona Vasco Pereira da Silva, verdes são também os direitos do Homem, pois eles constituem o fundamento de uma proteção adequada e completa do ambiente, respondendo aos “novos desafios” colocados pelas modernas sociedades, sempre em busca da realização da dignidade da pessoa humana139.




    Os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais já se encontram consolidados. Essa mesma constatação, entretanto, não se pode realizar quanto ao direito ao meio ambiente sadio e o direito ao desenvolvimento, por se encontrarem em fase de amadurecimento140.




    Para os que apreciam o positivismo141, o direito ao meio ao meio ambiente sadio esbarraria na justiciabilidade formal, isto é, faltar-lhe-iam todas as garantias procedimentais e processuais em ferramenta internacionalmente concebida, o que evidente não se pode aceitar como uma constatação correta, uma vez que aqui bastaria o controle pelos sistemas internacionais de supervisão, isto é, para sua implementação haveria outros meios que não o puramente judicial142. Paul Travenier, entretanto, vê dificuldades justamente na implementação do direito ao meio ambiente sadio, o que justifica, especialmente, pelo fato de se tratar de um novo direito e por estar ele geralmente regulamentado por instrumentos jurídicos soft law, em regra, muito genéricos e extremamente técnicos143.




    O direito ao meio ambiente sadio pode ser compreendido por duas perspectivas, uma individual144 e outra social145, sendo que estas permitiriam aos interessados e legitimados a vindicação de seu conteúdo e concretização perante as autoridades públicas. Entretanto, é bom orientar que se trata de um direito que não tem contém qualquer especificidade quanto ao seu titular e, assim sendo, é totalmente aceitável se falar que a sua proteção é erga omnes. Por outro lado, ainda que pese sobre o direito ao meio ambiente sadio qualquer lacuna normativa, esta não pode ser arguida para justificar o seu descumprimento, de tal forma que irá se imperar a responsabilidade do ente estatal, eis que tal argumento não é considerado plausível.146




    Outro ponto interessante é o fato de existirem inúmeros instrumentos internacionais de proteção de direitos humanos e de direito ambiental acabaria por resultar na restrição de um sistema ao outro. Não é verdade, pois o que se deve ter em mente é que, em verdade, a argumentada grandiosidade numérica de documentos deve ser entendida como uma forma de se ter ampla proteção e meio para uma aproximação entre os aqueles147.




    Nem se diga também que o fato de existirem inúmeros instrumentos internacionais poderia justificar uma interpretação restritiva de direitos, isto é, em razão de ser mais de uma proteção, haveria uma colisão de interesses e muito provavelmente o surgimento de um impeditivo para adoção de um mecanismo de defesa em prol de um determinado direito148.




    Verificada uma colisão de diplomas internacionais referente aos assuntos em questão, a resolução do imbróglio deve se pautar pela primazia da norma mais favorável às supostas vítimas, no caso de uma eventual violação149 ou até mesmo da aplicação do princípio internacional pro homine150.




    Outro critério está pautado no regime de prioridades, segundo o qual os recursos devem ser empregados em prol da efetivação de um direito que esteja numa situação de risco maior do que outros, em análise comparativa151.




    Igualmente, não deve ser anunciada qualquer restrição aos direitos humanos em razão das políticas ambientais dos Estados. Pensar diferente, na opinião de Cançado Trindade, é inadequado e uma visão muito limitada, além do que militaria contra a evolução histórica da expansão do direito internacional dos direitos humanos152.




    Não há qualquer razão plausível para tanto e, em suma, qualquer interpretação restritiva é que deve ser compreendida de forma restrita, isto é, apenas deverá existir restrição caso esta esteja devidamente prevista no documento jurídico de proteção dos direitos humanos e do meio ambiente153.




    Finalmente deve-se anotar que o direito ao meio ambiente sadio tem sido (e deve ser) compreendido com um princípio de direito ambiental internacional154, de forma a reger todas as ações humanas, em qualquer sentido que seja empregada.




    Outro novo direito, no cenário mundial da proteção dos direitos humanos e do meio ambiente, é o direito ao desenvolvimento, cuja natureza jurídica e característica residiriam na ideia de se tratar de direito inaliável de toda e qualquer pessoa humana e de todos os povos, o que, aliás, pode ser constatado na Declaração sobre Desenvolvimento das Nações Unidas de 1986155.




    Imprescindível se conceber e concretizar uma relação harmoniosa entre meio ambiente e desenvolvimento, pois estes, na prática, mostram-se em situação de indivisibilidade, isto é, não há como se considerar um sem o outro, até mesmo porque estes devem ser compreendidos como interesse comum da humanidade156. Para Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva, a defesa do meio ambiente e o desenvolvimento são complementares, pois, antes de mais nada,




    (....) constata-se que os conceitos sobre como alcançar desenvolvimento sustentável variam segundo a ótica adotada. Para uns, as gerações futuras deverão ter acesso aos mesmos recursos que a natureza provê às gerações atuais; para os ambientalistas mais exaltados, o desenvolvimento sustentável é inevitável: não existe.




    Mas, para a maioria dos especialistas, na busca do desenvolvimento, o homem é obrigado a substituir os bens naturais por outros por ele criados; o desenvolvimento sustentável significa que a soma dos recursos naturais e dos criados pelo homem não deve diminuir de uma geração para outra. (...) Em outras palavras, para que o desenvolvimento seja sustentável não basta que seja ecologicamente sustentável, mas deve visar igualmente às dimensões sociais, econômicas, políticas e culturais do desenvolvimento.157




    O sujeito ativo do aludido direito são os seres humanos e os povos e na outra ponta, como sujeito passivo, estão o Estado e os indivíduos concebidos individualmente ou coletivamente158.




    Sob o argumento de dar concretude ao direito ao desenvolvimento159, não se deve fazer qualquer alusão a restrições ou imposições quanto à eleição de um determinado sistema econômico por qualquer país que seja, pois, a respeito desse assunto, há consenso que prevalece o direito de livre escolha daquele que se entender mais apropriado160.




    Registro relevante também é com relação ao direito de participação na eleição das formas e modelos mais adequados ao desenvolvimento do Estado, pois se entende que o processo em questão deve ser democrático161.




    Entretanto, não se pode confundir, de forma alguma, o direito internacional do desenvolvimento com o direito ao desenvolvimento, pois, como orienta Antonio Augusto Cançado Trindade,




    O primeiro [direito internacional do desenvolvimento] (...) é um sistema normativo internacional objetivo a regular as relações entre os Estados juridicamente iguais mas economicamente desiguais e visando a transformação destas relações, com base na cooperação162 internacional (Carta das Nações Unidas, artigos 55-56) e em considerações de equidade, de modo a remediar os desequilíbrios econômicos entre os Estados e proporcionar a todos os Estados – particularmente os países em desenvolvimento – oportunidades iguais para alcançar o desenvolvimento.




    O segundo [direito ao desenvolvimento] (...) afigura-se como um direito humano subjetivo, englobando exigências da pessoa humana e dos povos que devem ser respeitadas.163




    Considerando que se trata de direito humano, todos os mecanismos já existentes neste sistema de proteção podem ser empregados para a implementação do direito ao desenvolvimento, a exemplo das petições, reclamações, relatórios, determinação de fatos ou investigações, monitoria por grupo de peritos ou estudos para identificar as questões-chave. Tal como o direito ao meio ambiente sadio, há uma série de dispositivos que, em tese, poderiam ser invocados como impeditivos para a concretização do direito ao desenvolvimento. Não deve prevalecer essa perspectiva, uma vez que a existência de mais de um direito ou regulamentações diferenciadas deve ser encarada como uma complementação do sistema normativo em relação a esses. 164




    Desarrazoada também a argumentação que busca justificar a inaplicabilidade desse direito ou de outros aqui apontados com base na teoria das gerações do direito165, pois o entendimento deve ser de integração e não de uma sucessão ou substituição, pois estas figuras são reservadas apenas aos seres humanos e não aos direitos que albergam aqueles. A ideia sobre essa classificação dos direitos humanos deve ser apenas histórica no sentido de se permitir a intelecção sobre a evolução do sistema normativo que os regulamentam.166




    Ademais, o direito ao desenvolvimento vem reforçar os direitos existentes, bem como a independência e indivisibilidade dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.167




    Feitas essas considerações, impera-se anotar que, no Brasil, a proteção dos direitos humanos e do meio ambiente é significativamente elogiada sob o ponto de vista legal, em razão dos diplomas normativos encontrarem grande avanço em comparação aos ordenamentos jurídicos dos demais países, que precisam ser aplicados na prática.




    Sob o manto constitucional168, vários privilégios devem ser apontados em relação aos mencionados direitos, os quais serão analisados nesta seção, especialmente a incorporação automática de tratados internacionais de direitos humanos no ordenamento jurídico brasileiro, a elevação dos dispositivos oriundos destes instrumentos jurídicos internacionais como cláusula pétrea e a consequente impossibilidade de declaração da inconstitucionalidade, bem como o controle jurisdicional da convencionalidade das leis169.




    Serão destacadas também as quatro (ou cinco) ondas evolutivas do Estado, do Direito e da Justiça, analisando-se a transformação pela qual passaram e especialmente a fase em que se encontra a nação brasileira.




    Na seara infraconstitucional, deve-se apontar que a produção normativa é também muito intensa, de forma que a tutela do meio ambiente e dos direitos humanos encontra-se amparada por grandioso acervo com diplomas legais.




    Deve-se iniciar dizendo que a proteção dos direitos humanos no Brasil está calcada na Constituição da República Federativa do Brasil, mas ela própria não nega que, em mesmo patamar, estes possam ser introduzidos por tratados internacionais170, pelo que se pode observar do artigo 5º, § 2º do citado diploma171.




    Tal comportamento da legislação brasileira é plenamente compreensível em razão do processo de internacionalização dos direitos humanos, ou seja, os Estados passaram a versar sobre a mencionada temática, com intensidade, pelos instrumentos internacionais, vinculando-se e obrigando-se quanto ao seu cumprimento. Aliás, como esclarece Valerio de Oliveira Mazzuoli,




    (...) o processo de internacionalização da proteção do meio ambiente, que tem acompanhado a internacionalização dos direitos humanos no plano global, fortalece e intensifica a tese da erosão do chamado domínio reservado dos Estados, segundo a qual o tratamento que o Estado confere aos seus nacionais e ao seu meio ambiente é matéria afeta à sua jurisdição exclusiva172.




    Deve-se perceber que os direitos humanos, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil, integram o chamado bloco de constitucionalidade, possuindo posição de direito fundamental e, em razão dessa tratativa, não podem sofrer os impactos de alteração por meio das respectivas emendas constitucionais173, nos termos do artigo 60, § 4º, IV.




    Nesse sentido, os direitos humanos gozam de status constitucional, ainda que eventualmente estes tenham sido objeto de regulamentação por instrumento internacional, razão pela qual estes não podem ser alvejados por declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal174.




    Há, entretanto, entendimentos poucos (ou nada) acertados no sentido de que não deve prevalecer a ideia de que os direitos e garantias, objeto de tratados, possam gozar da mesma hierarquia daqueles versado no texto constitucional, por razões como a supremacia da Constituição da República Federativa do Brasil, da soberania estatal absoluta175 e a invocação ilegítima e inadequada do poder constituinte176. Tais argumentações são arcaicas, uma vez que contrariam a ideia que se extrai do próprio texto constitucional de que estes podem ser objetos não somente da legislação constitucional, mas também dos instrumentos jurídicos internacionais, como se demonstrou alhures.177 Insta observar que se os tratados de direitos humanos eventualmente forem violados, tal fato poderá ensejar a devida responsabilidade do Estado no plano internacional178.




    Os direitos humanos superam a catalogação dos direitos individuais e coletivos, pois, em que pese gozarem de mesma proteção, estão albergados por instrumentos que residem fora do texto constitucional. As fases de concretização dos tratados internacionais estão concentradas nas seguintes etapas: (i) negociações preliminares entre os Estados; (ii) assinatura ou adoção pelo Poder Executivo do texto internacional; (iii) aprovação parlamentar (referendum) por parte de cada Estado interessado em se tornar parte no tratado; (iv) ratificação ou não do texto convencional. No caso do Brasil, ainda é necessário que o texto internacional com sua respectiva ratificação sejam promulgados por meio de decreto do Presidente da República com a respectiva publicação no Diário Oficial, o que, no caso dos tratados de direitos humanos, é plenamente dispensável em razão da incorporação automática no ordenamento jurídico interno, em razão da prescrição do artigo 5º, § 1º da Constituição da República Federativa do Brasil, no sentido de que as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. Por essa razão, nota-se que o sistema brasileiro adotou o monismo internacionalista kelseniano.179




    O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado deve ser, então, compreendido como um direito humano fundamental180, pois tal intelecção decorre da própria redação da Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 225, caput, donde se extrai que esse é essencial à qualidade de vida humana.




    Pelo mesmo texto em questão, percebe-se que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado está diretamente relacionado com o direito à vida181, o que evidencia, na redação da lei brasileira mais relevante, o diálogo entre os privilégios por ela assegurados e também de seus respectivos proteção.




    Dada a grande revolução que sofreu no plano internacional, o direito ao meio ambiente conquistou natureza difusa, já que não encontra maiores barreiras nos limites territoriais de qualquer Estado, muito menos nas questões atinentes a soberania, pois se trata de interesse comum da humanidade182.




    Já se sabe que os instrumentos internacionais que garantem a proteção do meio ambiente gozam de hierarquia constitucional e que, uma vez ratificados pelo nosso país, incorporam imediatamente no ordenamento jurídico brasileiro.183




    Entretanto, outro apontamento de extrema relevância a se realizar, também em decorrência de tais constatações, é quanto ao controle jurisdicional da convencionalidade das leis a que estão sujeitos os diplomas legais brasileiros. O controle jurisdicional da convencionalidade das leis é análise da compatibilização da produção legislativa brasileira com os tratados e convenções internacionais firmadas pelo nosso país e que se encontrem em plena vigência. Esse controle é complementar e coadjuvante (jamais subsidiário) do conhecido controle de constitucionalidade.184




    Em obediência ao comando contido no artigo do artigo 5º, § 3º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, tem-se que os tratados e convenções internacionais, cujo objeto esteja relacionado aos direitos humanos, serão equivalentes a emenda constitucional185, quando, ao se submeterem a aprovação no Congresso Nacional, obtiverem três quintos dos votos dos seus respectivos membros, em dois turnos. Já o controle de supralegalidade é a análise da compatibilização das leis com os tratados internacionais comuns que se situam acima delas, por deterem status supralegal186. 




    Valerio de Oliveira Mazzuoli ressalta que o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário de n. 466.343/SP, por diferença de apenas um voto, entendeu pela existência de um controle de supralegalidade187, isto é, de que os as convenções e tratados internacionais possuiriam status superior aos das leis infraconstitucionais. Entretanto, esses instrumentos estariam um degrau abaixo da Constituição da República Federativa do Brasil188. Em todo caso, revelaria um dever de obediência das leis brasileiras às convenções e tratados internacionais.189




    Prevalecendo, como deve prevalecer, a tese do controle jurisdicional da convencionalidade das leis, este poderia se operar de duas formas: (i) difuso, que se concretizaria na análise, por qualquer juiz brasileiro, das ações que tramitassem sob a sua jurisdição; (ii) concentrado, que se realizaria pelo questionamento por meio de ação própria e destinada a esse exclusivo fim perante o Supremo Tribunal Federal, tal como acontece no controle concentrado da constitucionalidade. Note-se que não se exige qualquer autorização internacional para que se realize o controle de convencionalidade das leis em nosso país190.




    Adotada a tese de supralegalidade ou da equivalência constitucional, grife-se mais uma vez que é imprescindível que a produção legislativa, em nosso país, encontre dupla compatibilidade, isto é, não mais somente com a Constituição da República Federativa do Brasil, mas também com os tratados de direitos humanos, aprovados ou não com o quórum qualificado, configurando a teoria da dupla compatibilidade vertical.191




    Colocada tal questão, é de se perceber que o controle jurisdicional da convencionalidade das leis é expressão da fase do internacionalismo que o Estado, o Direito e a Justiça brasileira vivem.




    Explica-se melhor. São apontadas quatro ondas evolutivas que sofreram o Estado, o Direito e a Justiça, quais sejam: a) o absolutismo (onda zero); b) legalismo (primeira onda); c) constitucionalismo (segunda onda); d) internacionalismo (terceira onda); e) universalismo (quarta onda)192.




    Na onda zero, isto é, no absolutismo, prevalecia o Estado Absolutista ou Estado do regime de força no século XVII e, no século seguinte, percebia-se a existência de um Estado de Polícia. Nestes, a relação era entre o soberano e os súditos, no quais restavam apenas deveres e responsabilidades a estes últimos. Já na primeira onda, o legalismo passa a se instaurar, datando-se seu início no século XIX e dando surgimento ao Estado de Direito Legal, como uma forma de resposta ao tirânico regime anterior. Entretanto, o regime jurídico era guiado única e exclusivamente pela lei e, em razão do modelo prevalente denominado legalista-positivista, dava espaço para uma democracia meramente formal e a um juiz meramente legalista.193




    A gênese das segunda, terceira e quarta ondas reside no século XX, precisamente a partir de 1945194.




    A segunda onda é denominada pelo constitucionalismo ou neoconstitucionalismo, fazendo surgir o Estado de Direito Constitucional, cujo fundamento jurídico maior reside na Constituição Federal, que passa a ser compreendida como norma jurídica, eficaz e superior, dotada de valores e princípios e passível de efetivar um controle jurisdicional, dando a produção legislativa inferior limites formais e materiais. O tríplice fundamento dessa onda constitucionalista encontra-se na garantia dos direitos, separação dos poderes e no princípio do governo limitado. Vale dizer que essa onda foi verificada, na experiência brasileira, com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.195




    Um passo adiante se verifica na terceira onda evolutiva do Estado, do Direito e da Justiça, qual seja: a do internacionalismo, também conhecida como transnacionalismo, cuja expressão maior encontrar-se-ia nos direitos humanos. Seu nascimento é verificado na Carta da ONU e dá origem, então, ao Estado de Direito Internacional, no qual se busca uma articulação da legislação nacional com os instrumentos normativos internacionais, revelando uma pluralidade de fontes normativas, o que não revela qualquer dificuldade na proteção jurídica. Note-se que, em eventual conflito entre lei ordinária e os tratados internacionais de direitos humanos, deve prevalecer esse último, pouco importando se antecedente ou posterior àquela, em razão da eficácia paralisante que possuem tais instrumentos internacionais. Já no que se refere a eventual conflito entre a Constituição da República Federativa do Brasil e tais tradados, deve prevalecer o mais favorável, em razão da vedação do retrocesso e em homenagem ao princípio pro homine, de forma a revelar vasos comunicantes entre tais dispositivos normativos196 e permitir aquilo que Érik Jayme nominou de diálogo das fontes197. É de se tomar nota que aqui o juiz passa a ser constitucionalista e internacionalista198.




    A quarta onda revela-se pelo universalismo, que abriga o Direito e Justiça universal (ou global), abrigando normas supraconstitucionais, que independem do aceite dos Estados para alcançar sua aplicabilidade interna, diferentemente do que se sucedeu no internacionalismo, cujo documento de maior relevância é a Declaração Universal dos Direitos Humanos. O universalismo ganha expressão com a fase de globalização do planeta e dos direitos humanos que se vivencia, no qual economia, enfermidades, catástrofes e outros problemas desconhecem fronteiras, de forma a acabar, se é que ainda existente, qualquer respiro de existência da soberania absoluta. A evidência maior de que já se vive essa onda evolutiva talvez seja a existência do Tribunal Penal Internacional, por se revelar em verdadeira justiça global. Podem ser citados como características do universalismo a ética do outro (de forma que Estado, Direito e Justiça fogem de sua posição outrora egocêntrica), o aceite quanto a diversidade cultural, a dispensabilidade do aceite do Estado, a justiça planetária, o rompimento com o dogma da soberania absoluta e revela contribuição para o avanço civilizatório. Daí se falar em normas internacionais centrípetas e centrífugas. As primeiras deixam o Estado e o indivíduo centro das relações jurídicas, que em regra são tratadas no plano interno (doméstico) ou regional. As segundas extraem o sujeito e o Estado e a relação jurídica subjacente do seu centro, caracterizando-se eminentemente por normas supranacionais199.




    As ondas evolutivas aqui evidenciadas fizeram construir, pois, uma nova pirâmide jurídica, construída da seguinte forma: na base, tem-se as leis ordinárias; no degrau acima, tem-se os tratados de direitos humanos que não gozam de aprovação com o quórum qualificado do artigo 5º, § 3º da Constituição da República Federativa do Brasil; no penúltimo grau, as Constituições e os tratados de direitos humanos aprovados com quórum qualificado e, finalmente, no topo, as normas supraconstitucionais. Diante do que aqui se expôs, é possível, então, se afirmar que o Brasil pode ser considerado como um Estado Constitucional (abrigando aqui a concepção do legalismo e constitucionalismo, por ser este mais amplo que o primeiro) e Humanista (açambarcando o internacionalismo e o universalismo, sob prisma semelhante) de Direito.200




    Revela-se importante anotar ainda que a Carta de 1988 é a primeira Constituição brasileira a elencar o princípio da prevalência dos direitos humanos, como princípio fundamental a reger o Estado nas relações internacionais.201




    No mais, destaque-se que a legislação infraconstitucional ambiental brasileira também se avoluma aos montes na tentativa de cuidar desse bem maior que é o meio ambiente. Em verdade, ela é considerada como uma das melhores existentes no mundo, mas há que se aplicá-la intensamente no campo prático202.




    Realizada a análise da inter-relação existente entre os sistemas de proteção de direitos humanos e meio ambiente, entende-se relevante a análise das experiências legislativas de outros países quanto à proteção ao meio ambiente, cuja tarefa reservou-se para o próximo subcapítulo.




    1.6. Experiências legislativas de alguns países na proteção do meio ambiente e na responsabilidade civil ambiental




    A observância de ordenamentos jurídicos de outros países, em qualquer ramo do Direito, é sempre salutar, pois permite a análise de outras experiências legislativas quanto a proteção ambiental203. Assim, é que se propõe, neste ponto, escrever algumas notas sobre as informações relevantes contidas nas legislações de alguns países, que se destacam e chamam a atenção de renomados doutrinadores, de forma que serão realizados, no presente trabalho, comentários às legislações dos Estados Unidos, da Itália, da Argentina e das normas regionais da União Europeia.




    1.6.1. Estados Unidos




    Nos Estados Unidos, o interesse legislativo pela proteção ambiental iniciou-se apenas no ano de 1970, quando foram criados o NEPA – National Environmental Policy Act e o Clean Air Act. Dois anos depois (1972), foi editado o Federal Water Polution Control Act Amendments, alcunhado de Clean Water Act e, em 1973, o Endangered Specie Act Amendments. Ditas normas cuidam especificamente das atividades geradoras de poluição, dando-se o devido regramento.




    Antes da década de 70, os Estados Unidos não demonstravam qualquer interesse legislativo sobre a proteção do meio ambiente, tanto é que sequer havia uma agência de proteção do meio ambiente naquele país. Entretanto, as inovações legislativas resultantes depois da referida data quase restaram comprometidas em razão de significativa atuação empreendida pelo então Presidente Reagan, pois este entendia que tais normas eram extremistas e poderiam comprometer o desenvolvimento das indústrias daquele país, o que não surtiu efeito, pois o procedimento do Congresso americano inclinou-se em sentido oposto, só fazendo aumentar a proteção legislativa a respeito de tal temática.204




    É verdade, porém, que os Estados Unidos adotam uma postura restrita aos limites territoriais de seu país, a se perceber exemplificativamente no fato de não terem assinado o Protocolo de Quioto, cuja preocupação dá-se, inclusive, com relação à continuidade e sobrevivência da espécie humana e cujos esforços desenvolvidos pelo resto do mundo podem não surtir pouco ou nenhum efeito sem a participação da maior potência econômica mundial.




    Nos Estados Unidos, o Direito Ambiental possui estreita relação com o Direito Administrativo, conquanto seja considerado um sistema próprio, que está fundamentada em oito obrigações de conformidade (compliance obligations), quais sejam: a) notificações; b) definição de limites de emissões; c) processo orientado de controle e prevenção; d) controle orientado da produção; e) regulamentação de atividades; f) requisitos para a segurança no transporte; g) requisitos para se remediar e reagir; e h) requisitos de compensação com foco na responsabilização civil.205




    A norma norte-americana específica quanto ao sistema de responsabilidade civil por danos ambientais é o Cercla – Comprehensive Environmental Response Compensation and Liability Act, o qual sofreu emendas pelo Sara – Superfund Amendments and Reauthorization Act, a qual concede a EPA – Enviormental Protection Agency a possibilidade de acabar com as ameaças de lançamento, bem como os próprios lançamentos de elementos que podem gerar danos ao meio ambiente. Aspecto interessante a se observar é que, nos Estados Unidos, a responsabilidade civil é objetiva e solidária e também pode ser considerada retroativa, pois atingir fatos até mesmo anteriores a edição da Cercla. Três são as possibilidades de excludente de responsabilidade: (i) act of God, que equivaleria ao que conhecemos por força maior; (ii) act of war, isto é, atos de guerra; e (iii) act of third part, ou seja, ato de terceiro, desde que este não seja empregado, preposto ou contratado.206




    Para José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala, o Clean Air Act de 1977 e o Clean Water Act são




    (...) leis gerais que tratam de poluição e apesar de não fazer os poluidores responsáveis civilmente, impõem a estes multas civis (civil penalities) para os que violam os limites de poluição ou outros regulamentos.




    (...) Já mais específico com relação ao dano ambiental estabeleceu-se a Cercla de 1980, revisado pelo Superfund Amendements and Reauthorization Act de 1986 (Sara), que tem como objetivos essenciais permitir a limpeza dos locais contaminados por substâncias perigosas e a indenização dos danos causados ao meio ambiente ou natural resources. (...) Visando a cumprir este duplo objetivo, criou-se um fundo (superfund), visando à limpeza do local contaminado e estabeleceu-se o sistema da responsabilidade por risco ou objetiva (strict liability) para as partes e os agentes responsáveis, ou seja, independentemente de culpa, negligência ou violação de lei. Ressalte-se que os custos para recuperação da lesão não incluem a compensação por danos pessoais ou interesses privados – patrimoniais ou não – o que não obsta a ação via torts cases (...).




    (...) Com referência a Oil Pollution Act de 1990, este segue as mesmas linhas da Cercla. No entanto, a responsabilidade no primeiro é maior, pois no caso de derrame de petróleo, além dos casos mencionados a Cercla estabeleceu indenização por diminuição do valor da propriedade ou lucros cessantes devido a qualquer lesão na terra ou à propriedade móvel.207




    Percebe-se, assim, que os Estados Unidos, conquanto apresentem postura incompatível com a proteção ambiental no cenário internacional, revela, no cenário jurídico interno, postura favorável nesse sentido.




    1.6.2. Itália




    A característica da legislação italiana, na área ambiental, está calcada nas políticas públicas ambientais, voltando o foco de sua atenção, como deve ser, para medidas de ordem preventiva. A responsabilidade civil naquele país é aquiliana, que encontra sustentação no Código Civil e, por força do entendimento jurisprudencial, tem admitido a sua caracterização independentemente de culpa (isto é, na forma “objetiva”), desde que verificado ser o dano oriundo de atividade perigosa (artigo 2.050) ou dano ao que está sob sua custódia (artigo 2.051), o qual também pode se apoiar no mecanismo de inversão do ônus da prova. O aludido sistema deve ser compreendido como “quase-objetivo”, porque somente não será analisada a existência de culpa se, no primeiro caso, restar demonstrado que as medidas necessárias para evitar o dano não foram tomadas e, no segundo caso, se inexistiu caso fortuito.208




    Entretanto, a responsabilidade civil ambiental na Itália, pois a Lei 349/1986 configura-se como subjetiva, isto é, para a condenação do responsável que provoque um dano ambiental será necessária a comprovação de que aquele agiu com culpa ou dolo. De igual forma, deve-se registrar que, naquele país, não se constata a responsabilidade solidária em matéria ambiental, conquanto ela exista nos demais campos de responsabilização. No exame de um caso concreto, o juiz deve ainda considerar: a) a gravidade da culpa individual; b) o custo necessário para a recuperação do meio ambiente; c) o lucro obtido pelo transgressor como consequência do seu comportamento lesivo ao bem ambiental. Importante consignar que, assim como no Brasil, a preferência, na reparação, é que seja realizada a recomposição ao status quo ante, o que implica, em dizer, que a indenização (em moeda corrente) somente deve ocorrer na eventualidade daquela se evidenciar como impossível. Relativamente quanto a prova do dano ambiental, esta consiste em levantamentos e exames públicos que possam constatar o comprometimento do próprio ambiente.209




    José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo apresentam síntese interessante a respeito da responsabilização contida na Lei 349, de 08.07.1986, com as informações descritas: (i) a responsabilização é por culpa ou dolo que implique em violação das disposições legais; (ii) danos indenizáveis são os considerados “ambientais públicos”, posto que o Estado detém o monopólio da tutela ambiental; (iii) não conceituou o que entende por meio ambiente, mas o considerou como “bem público”; (iv) o Estado é tido como titular exclusivo e destinatário das indenizações causadas ao bem ambiental; (v) o dano ambiental é compreendido quando sucede uma alteração, deterioração ou destruição em todo ou parcial do meio ambiente e o dano é considerado injusto quando viola as disposições legais.210




    Por fim, compete ressaltar que, na Itália, tem-se, ainda, o sistema de seguro de dano ambiental, que pode ser acionado quando aquele restar constatado, a fim de que se promova reparação mais célere e, ao mesmo tempo, caso o segurado demonstre que toma todas as medidas preventivas para que o dano não ocorra sempre que renovado, acumula-se bônus, de tal forma que se opera a redução do prêmio a ser pago nas renovações seguintes.211




    1.6.3. Argentina




    Outro país que possui legislação de proteção ambiental que desperta interesse é a Argentina, que, a exemplo do Brasil, não possui um Código Ambiental, mas um emaranhado de leis dispostas de forma esparsa.




    A Conferência das Nações Unidas de Estocolmo, bem como do Direito dos Recursos Naturais daquele país foram decisivos para a criação do Direito Ambiental argentino, porém pode-se anotar que, em 1993, a Argentina viu-se devidamente mobilizada para a questão ambiental, quando a Nação e as Províncias (que também possuem competência legislativa ambiental complementar) assinaram o Pacto Federal Ambiental, cujo objetivo foi promover o desenvolvimento ambientalmente adequado em todo o território nacional. Igualmente, em 1994, com a reforma à Constituição, passou a contar com disposições constitucionais de extrema relevância, quais sejam: (i) contemplou-se expressamente a defesa do meio ambiente (já que, em textos anteriores a proteção era implícita); (ii) o direito ao meio ambiente sadio passou a ser tratado como direito personalíssimo; (iii) pode-se perceber nítida preferência na adoção de medidas preventivas; (iv) a possibilidade de se defender interesses difusos e coletivos.212




    No tocante a responsabilidade civil, alguns comentários também merecem atenção. A empresa a que se atribui a degradação do ambiente fica sujeita ao que se denomina “risco de empresa”, que se trata de um elemento objetivo de imputação de responsabilidade. Objetiva-se, com a reparação do dano ambiental, o retorno a situação anterior a este, com a recomposição do ambiente degradado e, no caso de eventual indenização, esta deve ser direcionada para a comunidade que sofreu com aquele e, apenas se assim não for possível, a destinação para um fundo de garantia. Podem figurar no polo passivo da ação de responsabilização: o Estado, quando autoriza ou consente a atividade ou se omite no seu poder de polícia; e os funcionários públicos, no caso de descumprimento de suas funções, devendo ter-se em conta que, quando não for possível identificar-se o autor do dano, a responsabilização deve ser coletiva.213




    1.6.4. União Europeia




    No âmbito da União Europeia, considerando o propósito do presente trabalho, pode-se apontar a Convenção do Conselho de Europa sobre Responsabilidade Civil pelos Danos Causados por Atividade Perigosas para o Ambiente, de 21 de julho de 1993, a qual foi ratificada pela maioria dos seus membros, cujas informações básicas a respeito desta são assim sintetizadas por José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala: (i) a responsabilização é objetiva ou por risco e circunscrita a atividades perigosas; (ii) os danos indenizáveis são aqueles causados às pessoas e a seus bens e os resultantes de alteração ao meio ambiente; (iii) sobre a compreensão do que vem a ser meio ambiente, a Convenção estabeleceu uma significação ampla e abrangente, inclusive inserido os bens que compõem a nossa herança cultural; (iv) não determinou, de forma detalhada, a legitimação, ficando tal incumbência por conta dos Estados-Membros, tendo, no entanto, estabelecido as ações exercitáveis por grupos de interesses coletivos; (v) o dano ambiental é conceituado como todas as perdas e danos resultantes de uma alteração ao meio ambiente, na medida em que não sejam considerados danos às pessoas e a seus bens.214




    No mais, a norma mais significativa é a Diretiva 2004/35/CE215 do Parlamento Europeu e do Conselho, que trata especificamente da responsabilidade civil. Teve como base o Livro Branco da Comissão e a norma americana já citada anteriormente, Comprehensive Environmental Response, Compensation and Liability Act, mais conhecida como CERCLA.




    Aplica-se a Diretiva para os incidentes ocorridos a partir de 30 de abril de 2007, data limite para a obediência pelos Estados-Membros desta, sendo, porém, inaplicável aos danos que, mesmo ocorridos posteriormente a tal data, tenham tido origem em atividade encerrado antes de tal data ou no caso de danos oriundos de emissão, ocorrência ou incidente com mais de 30 anos.




    Nos termos do aludido ordenamento jurídico, os danos ambientais são aqueles causados às espécies e habitats naturais protegidos, isto é, quaisquer danos causados com efeitos significativos adversos para a consecução ou à manutenção do estado de conservação favorável desses habitas ou espécies. A Diretiva trata dos sistemas de responsabilização civil e administrativa, sendo que não se permite a dupla penalização, os quais são aplicados apenas aos conhecidos danos ecológicos, nos quais estão compreendidos os danos ambientais puros, danos no ambiente ou danos causados ao ambiente, o que implica na exclusão dos danos causados por intermédio do ambiente, que são os danos causados às pessoas ou aos bens destas pelas perturbações ambientais216. Existem outras hipóteses de não aplicabilidade do mencionado documento regional, conforme leciona Patrícia Faga Iglecia Lemos:




    Excluem-se do âmbito de abrangência da Diretiva os danos ambientais, bem como as ameaças iminentes desses danos, causados por atos de conflito armados, hostilidades, guerra civil ou insurreição e por fenômenos naturais de caráter excepcional, inevitável e irresistível. Além disso, ela não é aplicável (i) aos danos ambientais ou a ameaças iminentes desses danos relativamente aos quais a responsabilização seja abrangida pelo âmbito de aplicação de alguma das Convenções Internacionais enumeradas no Anexo IV da Diretiva, (ii) nos casos de danos e/ou risco nucleares, e (iv) as atividades cujo principal objetivo resida na defesa nacional ou na segurança internacional, ou ainda na proteção de catástrofes naturais (artigo 4º).217




    A Diretiva 2004/35 impõe responsabilidade civil ao operador-poluidor e suas normas são voltadas para obrigá-lo a prevenir os danos até o ponto de não mais se ver em risco pela possibilidade de responsabilização por conta da atividade econômica que eventualmente exerça, mas deixa ressalvada que suas disposições não podem restringir a aplicação de normais rigorosas, que, por ventura, existam nos Estados-Membros e, de igual forma, não pode implicar dúplice cobrança, ou seja, com fulcro na legislação nacional e regional.




    A dita responsabilidade pode ser imputada tanto na existência ou não de culpa, ou seja, implica em um sistema dúplice de responsabilização sendo ora objetivo (independentemente de culpa do operador-poluidor) e ora subjetivo (com a necessidade de elemento culpa na conduta do degradador). Como explica Patrícia Faga Iglecia Lemos:




    (...) a Diretiva estipula duas modalidades de responsabilização de operadores. Primeiro, prevê que o operador que, independentemente de dolo ou culpa, causar um dano ambiental em virtude de do exercício de qualquer das atividades ocupacionais enumeradas no Anexo III ou uma ameaça iminente daqueles danos resultado dessas atividades, é responsável pela adoção de medidas de prevenção e reparação dos danos ou ameaças causados (responsabilidade objetiva).




    Em segundo lugar, determina que o operador também é obrigado a adotar tais medidas quando, agindo com culpa (em sentido amplo), causar um dano ambiental em razão do exercício de qualquer atividade ocupacional distinta das enumeradas no Anexo III ou uma ameaça iminente daqueles danos em resultado dessas atividades (responsabilidade subjetiva).218




    Essa mesma orientação é assim adotada por José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala, para quem a responsabilidade pode ser subjetiva (artigo 8º) e objetiva (artigo 7º), mas acrescentam, pertinentemente, um regime de responsabilidade administrativa destinado a reparar os danos ao ambiente causado à coletividade difusa, além da possibilidade de responsabilidade solidária de pessoas coletivas, inclusive os seus diretores.219




    É preciso ter em mente que, nos termos da Diretiva em questão, a responsabilidade administrativa prevalece sobre a civil, de tal forma que se aquela for aplicada, esta última não terá lugar, o que revela um sistema de subsidiariedade criticável. Tal situação não é vivida no Brasil, já que vige, entre nós, a sistemática da tríplice responsabilização, podendo ser aplicada, em conjunto, as atinentes às áreas cível, administrativa e penal. José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala criticam esse sistema, ao lecionarem que:




    A subsidiariedade pode ser prejudicial não apenas porque o processo de responsabilidade administrativa ambiental, em geral, é mais moroso, mas também porque entrega à Administração um poder que é atribuído constitucionalmente ao cidadão e às organizações não governamentais, que é o direito de acionar judicialmente os poluidores, exigindo diretamente a reparação do dano. Além do mais, não se pode olvidar que o Estado frequentemente assume o papel de degradador do meio ambiente, gerando danos ecológicos que precisam ser ressarcidos.220




    Imprescindível anotar, ainda, que a citada Diretiva somente permite a aplicação de suas disposições, isto é, a responsabilização de um operador-poluidor na eventualidade de efetiva demonstração do nexo de causalidade entre as atividades daquele e o dano ambiental provocado. Admite-se critérios de verossimilhança e probabilidade no que se refere a constatação do elemento de causalidade para averiguar a responsabilização civil ambiental.221




    Como causas excludentes de responsabilidade, pode-se apontar, segundo a previsão da aludida Diretiva, o fato de terceiro associado à adoção de medidas de segurança, bem como quando o dano ambiental ocorre por cumprimento de ordens ou instruções de alguma autoridade pública.




    Disposição relevante encontra-se contida no artigo 20 do Decreto-Lei português 147/2008222, que regulamenta Diretiva 2004/35/CE, pois não será exigida que os operadores arquem com os custos de prevenção ou reparação,




    (...) quando o dano ambiental for causado por: (a) “uma emissão ou um fato expressamente permitido ao abrigo de um dos atos autorizadores identificados no anexo III; ou (b) “uma emissão, atividade ou qualquer forma de utilização de um produto no decurso de uma atividade que não sejam consideradas susceptíveis de causar danos ambientais de acordo com o estado do conhecimento científico e técnico no momento em que se produziu a emissão ou se realizou a atividade”.223




    Aponta-se, como inovação no aludido decreto português, a imposição aos operadores de garantias financeiras que lhes permitem assumir as responsabilidades ambientais inerentes as atividades que desenvolvem, conforme artigo 22, as quais podem se verificar em diferentes modalidades, a exemplo do seguro ambiental224. O aludido documento regional ainda estipula que, na ocorrência do dano ambiental, o operador deve notificar a autoridade competente, no prazo de 24 horas, não somente da sua existência, mas também das medidas que serão adotadas para a sua reversão e tratamento. Ademais, prescreve a indigitada Diretiva também que a autoridade competente deve proporcionar medidas preventivas que se fizerem necessárias na eventualidade de persistir o dano ambiental e se a gravidade que esse assim vindicar, lembrando, porém, que os custos devem ser suportados pelo operador responsável.225 Entretanto, a Diretiva admite a prescrição para a aplicação da responsabilização, fixando-a em 30 anos, a partir do conhecimento de sua concretização. Faz-se tal consideração, pois, conforme exposição que se realizará nas próximas linhas226, em conformidade com o ordenamento jurídico brasileiro, a jurisprudência brasileira tem se posicionado pela imprescritibilidade do dano ambiental.227




    Considerações finais do capítulo




    Meio ambiente, como se viu, é uma expressão pleonástica. Por essa razão, preferem alguns doutrinadores denominá-lo simplesmente como ambiente. Entretanto, pode-se percebe que a expressão consagrada pelo ordenamento jurídico brasileiro foi a que se considera terminologicamente equivocada.




    Foi possível perceber que as diversas modalidades (ou espécies) de meio ambiente servem tão-somente para a melhor compreensão do assunto, pois o ambiente deve ser entendido como um só, a fim de que se conceder a ele a mais ampla e concreta proteção.




    Cabe registrar que a proteção ambiental proporcionada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é elevada em comparação a diplomas constitucionais anteriores, bastando lembrar que foi reservado capítulo exclusivo ao meio ambiente.




    Várias experiências normativas que extrapolam os limites territoriais brasileiros despertam interesse, mas deve-se destacar a significativa evolução que sentiu o Direito Ambiental Internacional e quem tem contribuído para a ampliação da proteção ao meio ambiente.




    Como se notou no presente capítulo, os sistemas de proteção internacional sofreram grande expansão, fortalecimento e convergência. Hodiernamente, apresentam-se em estágio de intenso diálogo, ou seja, há muitos instrumentos que regulamentam os direitos humanos, cujo conteúdo é reservado, em parte, para tratar de questões ambientais e, ao mesmo tempo, aqueles cujo objeto esteja destinado a proteção do meio ambiente tratam, em seu bojo, de questões atinentes a direitos humanos.




    Na verdade, talvez esse diálogo das fontes esteja permitindo a incorporação do sistema de proteção ambiental no sistema de proteção dos direitos humanos, representando este último gênero, no qual o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado deve ser considerado como uma espécie.




    Pode-se perceber também que o grande boom que os assuntos em questão sofreram no cenário mundial, permitiu a constituição de uma série de princípios próprios e que dele emergiram, os quais são inerentes a proteção do ser humano e do meio ambiente.




    Dada a relevância das temáticas aqui envolvidas, além do fato de ser a própria coletividade conclamada para a preservação do meio ambiente, deve ser garantida e estimulada a participação popular nas atividades dirigidas pelo Estado nesse sentido, a quem incumbe priorizar a educação e a auto-organização da própria sociedade.




    Pode-se registrar também que os direitos ao desenvolvimento e o direito ao meio ambiente sadio passaram a configurar, no plano internacional, novos direitos humanos e do meio ambiente, sem que isso possa prevalecer qualquer restrição de outros direitos ou também seja objeto de interpretação restritiva.




    Um novo horizonte também é traçado para o comportamento dos povos e especialmente dos próprios Estados, o qual é marcado pela solidariedade, isto é, a reunião de esforços para que os direitos ora analisados possam sair do conforto das respectivas normas e se concretizar na prática.




    Existem uma série de desafios a serem enfrentados pelos sistemas de proteção ambiental e de direitos humanos. Entre estes, deve-se destacar os avanços tecnológicos, que, por um lado, podem contribuir para defender tais interesses e, de outro, podem constituir na sua maior ameaça, quando se deve cuidar para que retrocessos não sejam verificados.




    Outra superação reside na questão da pobreza crítica ou extrema, que por si só revela-se como afronta aos direitos humanos, mas também inegavelmente incompatível com o direito ao desenvolvimento e, se assim o é, acaba por afetar a própria proteção ao meio ambiente.




    É imprescindível também que, nessa perspectiva, seja implementada ampla e efetiva educação ambiental da população, de forma que as pessoas possam perceber e manejar o componente ambiental no manejo de toda e qualquer ação.




    Tais situações, entre inúmeras outras, revelam a necessidade de aplicação do princípio da responsabilidade comum, mas diferenciada para o enfrentamento das questões problemáticas que se imponham como ameaças aos aludidos de proteção internacional.




    Ademais, oportuno se registrar que a legislação brasileira se encontra em sintonia com os rumos que têm tomado os instrumentos internacionais, ao se observar a incorporação automática dos tratados que versem sobre direitos humanos; o status constitucional que lhes são reservados; a possibilidade de controle jurisdicional da convencionalidade das leis; e também que, considerados os direitos humanos e o direito ao meio ambiente como direitos fundamentais, gozariam aqueles do privilégio da imutabilidade, ao passo que se constituiriam, nessa condição, cláusula pétrea constitucional.




    Por fim, pode-se perceber, na seara ambiental e em algumas experiências legislativas, que a preocupação com o meio ambiente tem sido constante em vários países, mas, ao mesmo tempo, perceber que a legislação ambiental brasileira encontra-se em patamar considerado muito interessante.




    Finalizado o entendimento inicial sobre o meio ambiente, bem como a sua proteção na esfera jurídica nacional e internacional, além de perceber a sua regulação em alguns países, por meio do estudo do direito estrangeiro.




    No próximo capítulo, o objeto de análise será a relação do Estado com o meio ambiente, especialmente na tarefa de prevenir os danos ao meio ambiente, a qual é medida mais adequada em matéria ambiental, especialmente por conta dos efeitos proporcionados pelas lesões ambientais.




    




    

      

        	2 Preferiu-se aqui a denominação de compreensão ao invés de conceito ou noção, uma vez que tais expressões apresentam sentidos variados para os estudiosos. Exemplificativamente, é de se anotar a posição de Gilles Deleuze e Félix Guattari, para quem a riqueza de um conceito radica nas novas variações e desconhecidas ressonâncias que nos permite ouvir, num acontecimento novo que expressa ou nos permite conhecer; alguns conceitos são, neste sentido, mais interessantes e importantes do que outros, nunca mais ou menos verdadeiros. Eles não podem sê-lo porque os conceitos não são proposições, nem discursos, mas acontecimentos, centros de vibrações, e isso faz a filosofia paradoxal por natureza: expressa, através de uma língua padronizada algo que não pertence ao plano da proposição (Pensando a prática da filosofia na escola. Projeto Permanente de Extensão – Filosofia na escola. Brasília: Universidade de Brasília, 2003. Disponível em: <www.unb.br/fe/tef/filoesco/fundamentos.html>. Acesso em 30 ago 2011).





        	3 Adotando-se a orientação metodológica do Programa de Mestrado em Direito Agroambiental da Universidade Federal de Mato Grosso, os textos em itálico, no corpo dos parágrafos, indicam citações.





        	4 Curso de direito ambiental brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 10ª ed. rev., atual. e ampl. p. 19.





        	5 Direito ambiental: responsabilidade civil e proteção ao meio ambiente. 3ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 27.





        	6 Dano ambiental: do individual ao coletivo extrapatrimonial. 3ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 71.





        	7 Responsabilidade civil do estado em face do dano ambiental. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 33.





        	8 Paulo Affonso Leme Machado trata o direito à saída qualidade de vida como um princípio geral do Direito Ambiental (Direito ambiental brasileiro. 19ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 65).





        	9 Essa incumbência de proteção do meio ambiente também foi atribuída a toda coletividade.





        	10 Esses deveres são os seguintes: I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.





        	11 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco & FERREIRA, Renata Marques. Curso de direito de energia: tutela jurídica da água, do petróleo e do biocombustível. São Paulo, Saraiva, 2009. p. 26-34.





        	12 O aludido princípio possui a seguinte redação: O homem tem o direito fundamental à liberdade, igualdade e adequadas condições de vida, num meio ambiente cuja qualidade permita uma vida de dignidade e bem estar, e tem a solene responsabilidade de proteger e melhorar o meio ambiente, para a presente e as futuras gerações. A tal respeito, as políticas de promover e perpetuar o apartheid, a segregação racial, a discriminação, a opressão colonial e suas outras formas, e a dominação estrangeira, ficam condenadas e devem ser eliminadas (MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Coletânea de direito internacional. Constituição Federal. 8ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 1.127).





        	13 Sobre o assunto, Luc Ferry chega a afirmar que, no plano intelectual, até filosófico, só a “deep ecology” pode pretender uma visão política global – mas ela precisaria para isso revestir os brilhos falsos do romantismo neoconservador ou neoesquerdista. Se a ecologia quer escapar desses arcaísmos irrelevantes e perigosos, se aceitar se dizer reformista, ela deverá reconhecer que é um grupo de pressão exprimindo uma sensibilidade que, mesmo sendo compartilhada pela imensa maioria, não significa vocação para o poder. Política, a ecologia não será democrática; democrática, terá que renunciar às miragens da grande política (A nova ordem ecológica: a árvore, o animal e o homem. Rio de Janeiro: Difel, 2009. p. 244).





        	14 Para uma noção sobre a visão antropocêntrica ou ecocêntrica do meio ambiente, vide: MILARÉ, Édis. Direito do ambiente: a gestão ambiental em foco – doutrina jurisprudência, glossário. 6ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 99-109.





        	15 Segundo o princípio do desenvolvimento sustentável, as necessidades da geração presente devem ser atendidas, sem o prejuízo das necessidades das futuras gerações. Sobre o assunto, vide a obra: FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro, cit. p. 78. Édis Milaré apresenta, em sua obra, diversas facetas da sustentabilidade (Direito do ambiente..., cit. p. 64-88).





        	16 A ideia de equidade intergeracional remete a perspectiva de se contemplar os interesses de gerações diversas. Segundo Alexandre Kiss, o conceito de equidade intergeracional surgiu nos anos 1980. Sua origem está relacionada com a ansiedade desencadeada pelas mudanças globais que caracterizaram a segunda metade do século XX (Os direitos e interesses das gerações futuras e o princípio da precaução. In: VARELLA, Marcelo Dias & PLATIAU, Ana Flávia [Orgs.]. Princípio da precaução. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. p. 1).





        	17 Dano ambiental..., cit. p. 77. Sobre o assunto, Celso Antonio Pacheco Fiorillo argumenta o seguinte: (...) não temos dúvida em afirmar que não só existe uma visão antropocêntrica do meio ambiente em sede constitucional, mas também uma indissociável relação econômica do bem ambiental com o lucro que pode gerar, bem como com a sobrevivência do próprio meio ambiente. Além disso, a vida humana só será possível com a permanência dessa visão antropocêntrica – o que, obviamente, não permite exageros – visto que, como o próprio nome já diz, ecossistema engloba seres e suas interações positivas em um determinado espaço físico (Curso de direito ambiental brasileiro, cit. p. 68).





        	18 Ricardo Luis Lorenzetti apresenta, em sua obra, uma noção sobre meio ambiente. Para ele, quando se fala em direito ao meio ambiente adequado fala-se no direito subjetivo que as pessoas têm, ao passo que a tutela do meio ambiente se concentra na proteção do bem coletivo. Esse Autor também lembra da distinção entre macrobem e microbem (Teoria geral do direito ambiental. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 25-26).





        	19 Cf. FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. p. 82-85 e 249.





        	20 Ibidem. p. 70-77.





        	21 Ibidem. p. 70-71.





        	22 Paulo Affonso Leme Machado trata o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um princípio geral do Direito Ambiental (Direito ambiental brasileiro, cit. p. 61).





        	23 Curso de direito ambiental brasileiro..., cit. p. 71.





        	24 Ibidem. p. 71.





        	25 Direito ambiental..., cit. p. 28.





        	26 Ibidem. p. 29-30.





        	27 Patrícia Faga Iglecias Lemos destaca a existência de dois programas nacionais para garantia e controle da qualidade do ar, lançados por Resoluções do CONAMA. O Programa Nacional de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores – Proconve (Resolução 18 do CONAMA, de 06.05.1986), que visa regular e reduzir emissões, e o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar – Pronar (Resolução 5 do CONAMA, de 15.07.1989), com vistas a subsidiar a gestão ambiental, com padrões primários e secundários de qualidade do ar. A mesma autora destaca, ainda, a Convenção Internacional sobre a Responsabilidade Civil em danos causados por Poluição por Óleo, a Lei 6.803, de 02.07.1980, que trata do zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição, a Resolução CONAMA 3, de 28.06.1990, que versa sobre poluição sonora, a Resolução CONAMA 8, de 06.12.1990, que trata da limites máximos de emissão de poluentes no ar, a Lei 10.203, de 22.02.2001, que versa sobre a redução de emissão de poluentes por veículos automotores, a Resolução CONAMA 340/2003, que dispõe sobre a utilização de cilindros para envasamento de gases que destroem a camada de ozônio, e 267/2000, que versa sobre a proibição de substâncias que destroem a camada de ozônio (Ibidem. p. 34-35).





        	28 Cf. FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro, cit. p. 230.





        	29 Idem.





        	30 Biota ou bioma seria aqui uma expressão mais abrangente e genérica (Idem).





        	31 Ressalta, Patrícia Faga Iglecia Lemos, a importância também do Decreto 2.119, de 13.01.1997, que dispõe sobre o Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil e sobre sua comissão de coordenação, além de outras providências, da Medida Provisória 2.166-67/2000, que deu nova redação aos artigos 1º, 4º, 14 e 44 da Lei 4.771/65, que versa sobre a proibição do incremento da conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na Região norte e na parte norte da Região Centro-Oeste, bem como fixando outras providências (Direito ambiental..., cit. p. 36).





        	32 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente..., cit. p. 256.





        	33 Patrícia Faga Iglecia Lemos também destaca o Código de Mineração (Decreto-Lei 227, de 28.02.1967), a Lei 7.805, de 18.07.1989, que alterou o Decreto-Lei 227/67, criando o regime de permissão de lavra garimpeira, extinguindo o regime de matrícula e fixando outras providências, o Decreto 98.812, de 09.01.1990, que regulamentou a Lei 7.805/89, a Lei 7.643, de 18.12.1987, que proíbe a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras, além de fixar outras providencias, bem como a Lei 7.679, de 23.11.1988, que proscreve a pesca de espécies em períodos de reprodução, bem como dispõe sobre outras providências (Direito ambiental..., cit. p. 37). A Autora lembra, ainda, da biodiversidade, a qual está devidamente amparada pela Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente pelo seu artigo 225, além de várias legislações que versam sobre a fauna, flora e de ecossistemas específicos.





        	34 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro, cit. p. 435.





        	35 Direito ambiental..., cit. p. 39.





        	36 Ibidem. p. 40.





        	37 O artigo em questão possui a seguinte redação: Artigo 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.





        	38 Curso de direito ambiental brasileiro, cit. p. 73.





        	39 Direito ambiental. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. p. 123.





        	40 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro, cit. p. 73. Semelhante conceito pode ser extraído do texto de Fernando José Cunha Belfort, para quem meio ambiente do trabalho deve ser entendido como o local onde se desenvolve a prestação de serviços quer interna ou externamente, e também o ambiente reservado pelo empregador para o descanso do trabalhador, dotado de condições higiênicas básicas, regras de segurança capazes de preservar a integridade física e a saúde das pessoas envolvidas no labor, com o domínio, o controle, o reconhecimento e a avaliação de riscos concretos ou potenciais existentes, assim considerados agentes químicos, físicos e biológicos, no objetivo primacial de propiciar qualidade de vida satisfatória e a proteção secundária do conjunto de bens móveis e imóveis utilizados na atividade produtiva (A responsabilidade do empregador na degradação do meio ambiente do trabalho e suas consequências jurídicas no âmbito do direito do trabalho. Tese de Doutorado apresentada à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP. São Paulo, 2008. p. 56.).





        	41 Adelson Silva dos Santos entende que o meio ambiente do trabalho hígido é um direito fundamental, que implicaria em consequências variadas, como: dignidade humana, trabalho decente, direito à adaptabilidade do meio ambiente do trabalho, saúde e segurança do trabalhador, (Fundamentos do direito ambiental do trabalho. São Paulo: LTr, 2010. p. 95-139). Ilação semelhante a esta última pode ser alcançada nas seguintes obras: GURGEL, Yara Maria Pereira. Direitos humanos, princípio da igualdade e não discriminação: sua aplicação às relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2010; e HERMIDA, Denis Domingues. As normas de proteção mínima e integridade física do trabalhador e a sua proteção nos direitos individual e coletivo do trabalho. São Paulo: LTr, 2007.





        	42 Empregos verdes no Brasil: quantos são, onde estão e como evoluirão nos próximos anos. Organização Internacional do Trabalho – Brasil: OIT, 2009. p. 11. Sobre o assunto, vide também: ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Empregos verdes: rumo ao trabalho decente em um mundo sustentável e com baixas emissões de carbono. Mensagens políticas e principais constatações para gestores. ONU: Brasília, 2008.





        	43 BELFORT, Fernando José Cunha. A responsabilidade do empregador na degradação do meio ambiente do trabalho e suas consequências jurídicas no âmbito do direito do trabalho..., cit. p. 60. O aludido Autor faz interessante abordagem sobre as Constituições estaduais e o meio ambiente do trabalho (para tanto, vide páginas 58-65). Deve-se anotar que as ações, que eventualmente discutam questões atinentes ao meio ambiente laboral, devem ser conhecidas, processadas e julgadas pela Justiça do Trabalho, conforme prescreve o artigo 114 da Constituição da República Federativa do Brasil.





        	44 Cf. LEMOS, Patricia Faga Iglecias. Direito ambiental..., cit. p. 42.





        	45 Ibidem. p. 43.





        	46 É interessante a lição de Ernst Tugendhat sobre o respeito aos animais não humanos, dando fomento a ética da compaixão (Lições sobre ética. 7ª ed. Petrópolis/RJ: Vozes, 2009. p. 188 e 196). Por sua vez, Marta C. Nussbaum advoga que os animais não humanos são capazes de existência digna (Para além de “compaixão e humanidade” – justiça para animais não-humanos. In: MOLINARO, Carlos Alberto; MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de; SARLET, Ingo Wolfgang & FENSTERSEIFER, Tiago (Orgs). A dignidade da vida e os direitos fundamentais para além dos humanos: uma discussão necessária. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 87). Sonia T. Felipe, por sua vez, registra que Brasil e Alemanha reconhecem direitos constitucionais aos animais. Para ela, enquanto não se alcançar o devido respeito a todos os seres capazes de sentir dor e de sofrer, não se poderá afirmar uma constituição respeita a condição de vida dos seres vulneráveis. O respeito devido aos animais restabelece o respeito a humanos em condições pela hostilidade do poder e dos interesses alheios (Liberdade e autonomia prática: fundamentação ética da proteção constitucional dos animais. In: MOLINARO, Carlos Alberto; MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de; SARLET, Ingo Wolfgang & FENSTERSEIFER, Tiago (Orgs). A dignidade da vida e os direitos fundamentais para além dos humanos..., cit. p. 61 e 82-83).





        	47 Cf. LEMOS, Patricia Faga Iglecias. Direito ambiental..., cit. p. 43.





        	48 Ibidem. p. 43.





        	49 Encontra-se em discussão, no Congresso Nacional, propostas de reforma do novo Código Florestal. Sobre o assunto, vide: SILVA, Solange Teles; CUREAU, Sandra & LEUZINGUER, Márcia Dieguez (Coord.). Código florestal: desafios e perspectivas. São Paulo: Fiuza, 2010.





        	50 São esses os recursos a que se faz referência: riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia hidrelétrica, florestas, caça e pesca e sua exploração, bem como medidas de polícia para proteção das plantas e dos rebanhos contra as moléstias ou agentes nocivos.





        	51 Para uma visão abrangente da Política Nacional do Meio Ambiente, sugere-se a leitura da seguinte obra: FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro, cit. p. 60-140.





        	52 Direito ambiental..., cit. p. 46. Com esse entendimento, concorda Fernando José Cunha Belfort, pois assevera que as Constituições que precederam a de 1988, jamais se preocuparam com a proteção do ambiente de forma específica e global. Nelas jamais foi empregada a expressão “meio ambiente”, revelando total despreocupação com o tema. A partir da Constituição de 1988 a proteção do meio ambiente ganhou identidade própria, definindo os fundamentos da proteção ambiental (A responsabilidade do empregador na degradação do meio ambiente do trabalho e suas consequências jurídicas no âmbito do direito do trabalho..., cit. p. 139).





        	53 Cf. LEMOS, Patricia Faga Iglecias. Direito ambiental..., cit. p. 47.





        	54 No artigo 4º da mencionada lei, consegue-se perceber quais são os objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, quais sejam: I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais; IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais; V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 





        	55 Jacqueline Morand-Deviller argumenta, entretanto, entende inoportuna a expressão “proteção do meio ambiente”, expondo o seu ponto de vista com a seguinte argumentação: A proteção do meio ambiente – termo inoportuno de acordo um ponto de vista budista, pois ele supõe que as coisas estão ao nosso redor, ao passo que estamos junto a elas – conduz assim a uma recriação do justo, o qual doravante não será mais mensurado aos palmos de conceitos abstratos golpeados de incerteza, mas a partir de avaliações sobre o vivo; não mais milimetricamente por intermédio de sistemas filosóficos golpeados de artificialidade, mas em relação a sistemas ecológicos que o progresso das ciências permite apreender com maior certeza. A natureza não é mais escrava do homem, ele também não é mais seu mestre, ela é o seu modelo e também o das sociedades e, posto que ela é, naturalmente harmonia e equilíbrio, certamente ameaçados e frágeis, a natureza conduz a uma maximização das felicidades de cada um e de todos. Justo e útil, enfim, reconciliam-se (O justo e o útil em direito ambiental. In: MARQUES, Claudia Lima, MEDAUAR, Odete & TELES DA SILVA, Solange. O novo direito administrativo, ambiental e urbanístico: estudos em homenagem à Jacqueline Morand-Deviller. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 78-79).





        	56 Esse também é o posicionamento de Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky (Responsabilidade civil do Estado por danos ambientais no Brasil e em Portugal. In: MILARÉ, Édis & MACHADO, Paulo Affonso Leme (Orgs.). Direito ambiental: responsabilidade em matéria ambiental. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 485.





        	57 Para Alexandre Kiss, os direitos das gerações futuras, baseados na obtenção de direitos econômicos, sociais e culturais, incluindo a conservação da diversidade biológica, podem, ao menos em princípio, ser implementados por Cortes e por órgãos nacionais independentes (Os direitos e interesses das gerações futuras e o princípio da precaução. In: VARELLA, Marcelo Dias & PLATIAU, Ana Flávia (Orgs.). Princípio da precaução, cit. p. 10).





        	58 Ricardo Luis Lorenzetti também leciona sobre os direitos individuais, coletivos e individuais homogêneos no tocante a proteção do meio ambiente, a fim de identificar a legitimação para agir (Teoria geral do direito ambiental, cit. p. 41-44).





        	59 Dano ambiental..., cit. p. 87.





        	60 A responsabilidade do empregador na degradação do meio ambiente do trabalho e suas consequências jurídicas no âmbito do direito do trabalho..., cit. p. 47.





        	61 Cf. LEITE, José Rubens Morato & AYALA, Patryck de Araújo. Dano ambiental..., cit. p. 89.





        	62 Idem.





        	63 O artigo em questão possui a seguinte redação: Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; (...) VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; IX - educação, cultura, ensino e desporto; (...) XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;





        	64 Aquicultura é o tratamento dos rios, lagos e esteiros, para a boa produção piscatória.
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